
CONCURSO PÚBLICO – PROCURADOR – EDITAL 05/2016 
RETIFICAÇÃO 

DEFENSORIA STADO DA PARAÍBA 
A Secretaria Municipal de Recursos Humanos, da Prefeitura de Campinas, no uso das 
atribuições legais, tendo em vista a publicação do Edital de Concurso Público nº 05/2016 em 
22/03/2016, para o cargo de Procurador, RETIFICA os itens referentes ao conteúdo 
programático, conforme seguem:  
 
 
NO ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS I E II: 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
LEIA-SE: Lei Federal nº 12.527/11 
 
e não como constou. 
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
LEIA-SE: 
 
Novo Código de Processo Civil - Lei Federal n° 13.105/2015 e alterações e legislações 
especiais. Princípios gerais do processo civil. Fontes. Lei processual civil. Eficácia. Aplicação. 
Interpretação. Direito Processual Intertemporal. Critérios. Jurisdição. Conceito. Característica. 
Natureza jurídica. Princípios. Limites. Competência. Critérios determinadores. Competência 
originária dos Tribunais Superiores. Competência absoluta e relativa. Modificações. Meios de 
declaração de incompetência. Conflitos de competência e de atribuições. Direito de ação. 
Elementos. Condições. Classificação e critérios identificadores. Concurso e cumulação de 
ações. Conexão e continência. Processo: noções gerais. Relação Jurídica Processual. 
Pressupostos Processuais. Processo e procedimento. Espécies de processos e de 
procedimentos. Objeto do processo. Mérito. Questão principal, questões preliminares e 
prejudiciais. Sujeitos Processuais. Juiz. Mediadores e Conciliadores. Princípios. Poderes. 
Deveres. Responsabilidades. Impedimentos e Suspeição. Organização judiciária federal e 
estadual. Sujeitos Processuais. Partes e Procuradores. Capacidade e Legitimação. 
Representação e Substituição Processual. Litisconsórcio. Da Intervenção de Terceiros. Da 
Assistência. Da Denunciação da Lide. Do Chamamento ao Processo. Do incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica. Do Amicus Curiae. Advogado. Ministério Público. 
Auxiliares da Justiça. A Advocacia Pública. Prerrogativas da Fazenda Pública em juízo. Fatos e 
atos processuais. Forma. Tempo. Lugar. Prazos. Comunicações. Nulidades. Procedimento 
comum. Aspectos Gerais. Fases. Petição inicial. Requisitos. Indeferimento da petição inicial e 
improcedência liminar do pedido. Resposta do réu. Impulso processual. Prazos e preclusão. 
Prescrição. Inércia processual: contumácia e revelia. Formação, suspensão e extinção do 
processo. Contestação. Reconvenção. Das Providências preliminares e do Saneamento. 
Julgamento conforme o estado do processo. Provas. Audiências. Conciliação e Mediação. 
Instrução e julgamento. Distribuição do ônus da prova. Fatos que independem de prova. 
Depoimento pessoal. Confissão. Prova documental. Exibição de documentos ou coisas. Prova 
testemunhal. Prova pericial. Inspeção judicial. Exame e valoração da prova. Produção 
Antecipada de Provas. Da Tutela Provisória: Tutelas de Urgência e de Evidência. 
Fungibilidade. Princípios Gerais. Protesto, notificação e interpelação. Arresto. Sequestro. 
Caução. Busca e Apreensão. Exibição. Justificação. Sentença. Conceito. Classificações. 
Requisitos. Efeitos. Publicação, intimação, correção e integração da sentença. Do cumprimento 
da Sentença. Coisa julgada. Conceito. Espécies. Limites. Remessa Necessária. Meios de 
impugnação à sentença. Ação rescisória. Recursos. Disposições Gerais. Apelação. Agravos. 



Embargos de Declaração. Embargos de Divergência. Recurso Ordinário. Recurso Especial. 
Recurso Extraordinário. Recursos nos Tribunais Superiores. Reclamação e correição. 
Repercussão geral. Súmula vinculante. Recursos repetitivos. Liquidação de Sentença. 
Espécies. Procedimento. Cumprimento da sentença. Procedimento. Impugnação. Processo de 
Execução. Princípios gerais. Espécies. Execução contra a Fazenda Pública. Regime de 
Precatórios. Requisições de Pequeno Valor. Execução de obrigação de fazer e de não fazer. 
Execução por quantia certa. Embargos de Terceiros. Exceção de pré-executividade. Remição. 
Suspensão e extinção do processo de execução. Procedimentos Especiais. Generalidades. 
Características. Espécies. Ação de Consignação em Pagamento. Ação Monitória. Ação de 
Exigir Contas. Ações Possessórias. Ação de Usucapião. Ação de Divisão e Demarcação. 
Restauração de autos. Inventário e Partilha. Desapropriação. Alienações judiciais. Herança 
Jacente. Dos Bens dos Ausentes e das Coisas vagas. Ação Popular. Ação Civil Pública. 
Aspectos processuais. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Mandado de Segurança 
Coletivo. Habeas Data. O Processo Civil nos sistemas de controle da constitucionalidade. Ação 
Direta de Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Medida Cautelar. 
Declaração incidental de inconstitucionalidade. Ações Civis Constitucionais. Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental. Processo judicial tributário. Execução fiscal – Lei 
Federal n° 6.830/80. Ação anulatória de débito fiscal. Ação de repetição de indébito. Ação de 
consignação em pagamento. Ação declaratória. Medida cautelar fiscal. Outras medidas 
judiciais de natureza tributária. Juizado Especial da Fazenda Pública. Ação de Improbidade 
Administrativa. Jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores em matéria de Processo 
Civil aplicáveis ao novo código de Processual Civil e demais procedimentos previstos em 
legislação processual específica. 
 
e não como constou. 
 
 
Ficam mantidas as demais disposições contidas no Edital do Concurso Público em referência. 
 
 
 
 
 
 

Campinas, 05 de abril de 2016 
 
 
 
 

MARIONALDO FERNANDES MACIEL 
Secretário Municipal de Recursos Humanos 
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Publicado no Diário Oficial do Município de Campinas em 22/03/2016, página 42. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS 
CONCURSO PÚBLICO – PROCURADOR - 

EDITAL Nº 05/2016 
 

A Prefeitura Municipal de Campinas torna pública a realização de Concurso Público para provimento de 
cargo público efetivo de Procurador, sob o regime estatutário, de acordo com o disposto neste Edital e seus 
Anexos, nas Leis Municipais nº 12.985, de 28 de junho de 2007 e nº 14.306, de 03 de julho de 2012 e no 
Decreto Municipal nº 16.779, de 21 de setembro de 2009. 
 
I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1 O Concurso Público realizar-se-á sob a responsabilidade da Fundação Carlos Chagas, obedecidas 

às normas deste Edital, cujas atribuições ultimam-se com a publicação do ato que homologa o 
resultado final do concurso. 

1.1.1 O Concurso Público destina-se a selecionar candidatos para provimento de cargos vagos de 
Procurador e daqueles que vierem a vagar ou a serem criados no prazo de validade do presente 
certame, conforme tabela do Capítulo II deste Edital. 

1.1.2 Cabe à Prefeitura Municipal de Campinas o direito de convocar os candidatos classificados em 
número estritamente necessário, desde que haja disponibilidade orçamentária, não havendo, 
portanto, obrigatoriedade do aproveitamento total dos aprovados. 

1.2 O candidato classificado poderá ser convocado para ocupar cargo efetivo em qualquer unidade da 
Prefeitura Municipal de Campinas, obedecendo exclusivamente aos critérios das necessidades 
específicas da Municipalidade e o relevante interesse público. 

1.2.1 O candidato empossado deverá prestar serviços no local e horário estabelecidos, obedecida à 
carga horária semanal e o horário de trabalho diário, ambos determinados pela Administração 
Municipal. 

1.2.2 O horário e o local de trabalho poderão ser alterados a qualquer momento, a critério exclusivo do 
serviço público. 

1.3 A supervisão, fiscalização e acompanhamento do Concurso Público serão realizados pelas 
Comissões Organizadora e Fiscalizadora do certame, indicadas pela Prefeitura Municipal de 
Campinas, cujos integrantes tiveram seus nomes publicados no Diário Oficial do Município de 
Campinas, em 15/03/2016. 

1.4 Constam deste Edital os seguintes anexos: 
 Anexo I - Conteúdo Programático 
 Anexo II - Requerimento para isenção de pagamento da inscrição – Doador de Sangue 
 Anexo III - Documentos a serem exigidos no Ato da Posse 
 Anexo IV - Cronograma Previsto 
 
II – DO CARGO  
 
2.1 O cargo de Procurador será regido pelo Regime Jurídico Estatutário, conforme informações 

estabelecidas neste Edital e de acordo com a legislação específica. 
2.1.2 O código de opção, o cargo, a escolaridade/pré-requisitos, o número de vagas previstas, o salário 

mensal e jornada semanal de trabalho são os especificados a seguir. 
 
VALOR DA INSCRIÇÃO: R$ 120,00 (cento e vinte reais)  
 

Código do 
cargo Cargo 

Escolaridade/Pré-Requisitos (a 
serem comprovados no ato da 

posse) 

Total 
de  

Vagas
(*) 

Vagas 
reservadas 

para 
candidatos 

com 
deficiência(**) 

Salário 
mensal 

 

Jornada 
semanal 

de 
trabalho 

95510 Procurador 
Bacharel em Direito + Registro 

Profissional no Conselho de Classe 
da Categoria (OAB) 

20 1 
R$ 

6.827,11 
(***) 

36 horas 

(*) Total de vagas, incluindo as reservadas para candidatos com deficiência. 
(**) Reserva de vagas para candidatos com deficiência, em atendimento à Lei Municipal nº 14.306/2012, no que couber, Decreto 
Federal nº 3.298/1999, Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ e Decreto Federal nº 8.368/2014.  
(***) +prêmios mensais variáveis (Sucumbência e Gratificação de Incentivo à Produtividade do Procurador – GIPP). 



2 
 

Obs.: 
A Prefeitura Municipal de Campinas oferece os seguintes benefícios aos seus servidores: 
a) Auxílio Refeição/ Alimentação no valor mensal de R$788,00 (setecentos e oitenta e oito reais); 
O Auxílio Refeição somente é devido no mês seguinte ao da admissão e seu respectivo valor refere-se ao mês vigente. 
b) Vale-Transporte dos servidores municipais, nos seguintes moldes: 
O Vale-Transporte é um benefício opcional, a ser utilizado dentro dos limites do município de Campinas e concedido 
mediante o desconto de 3% (três por cento) dos vencimentos; 
A concessão do Vale-Transporte é efetuada no mês seguinte ao da solicitação. 
 
2.2 Atribuições do cargo: Prestar assistência jurídica à Municipalidade através de representação 

judicial e extrajudicial, bem como exercer atribuições de consultoria e assessoria jurídica do 
executivo e da administração em geral. 

2.2.1 As atribuições descritas neste Edital poderão ser complementadas e/ou alteradas através da lei ou 
decreto específico, mesmo posteriormente à homologação deste certame, a critério da Prefeitura 
Municipal de Campinas.  

2.2.1.1 Qualquer complementação e/ou alteração nas atribuições específicas do cargo/especialidade 
respeitarão a legislação regulatória da respectiva profissão. 

2.2.1.2 As atribuições eventualmente complementadas e/ou alteradas deverão ser executadas por todos os 
servidores admitidos, em qualquer época, para o cargo/especialidade. 

2.3 Para fins de comprovação dos pré-requisitos exigidos na tabela deste Capítulo, o candidato 
classificado deverá apresentar, no ato da posse, os documentos listados no Anexo III deste Edital, 
além de outros determinados pela Prefeitura Municipal de Campinas por ocasião de sua 
convocação, ficando excluído do Concurso Público aquele que não os apresentar. 

2.4  Após a nomeação, o servidor estará sujeito ao cumprimento do estágio probatório, pelo período de 
36 (trinta e seis) meses, durante o qual será apurada compatibilidade do perfil do servidor com as 
atribuições do cargo no qual foi admitido, sua adequação, eficiência, adaptação às funções a serem 
exercidas, podendo ser exonerado caso não preencha as condições exigidas para o exercício do 
cargo público, conforme §4º do Artigo 41 da Constituição Federal, Artigo 15 da Lei Municipal nº 
1.399/55 e Decreto Municipal nº 15.514/06. 

2.5 Não acumular cargo, emprego ou função pública, nos termos dos incisos XVI e XVII do Artigo 37, 
da Constituição Federal, salvo as exceções previstas na alínea “b” do  inciso XVI do referido Artigo. 
Em caso de acúmulo legal, a somatória das duas jornadas de trabalho não poderá ultrapassar o 
total de 64 (sessenta e quatro) horas semanais, conforme previsto no §1º do art. 9º da Lei Municipal 
nº 12.985/2007. 

2.6 É de responsabilidade do candidato verificar as regras impostas pela Constituição Federal em 
referência ao acúmulo de cargos e/ou empregos públicos. 

 
III - DOS REQUISITOS PARA O CARGO 
 
3.1 Além dos pré-requisitos citados no Capítulo II, o candidato deverá atender, cumulativamente, no ato 

da posse do cargo, aos seguintes requisitos: 
a) Ter sido aprovado e classificado no Concurso Público, na forma estabelecida neste Edital e seus 

Anexos; 
b) Ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto 

de Igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, 
nos termos do parágrafo 1º, artigo 12 da Constituição Federal e do Tratado de Amizade, 
Cooperação e Consulta, promulgado no Brasil por meio do Decreto nº 3927/01; 

c) Gozar dos direitos políticos; 
d) Haver cumprido as obrigações eleitorais; 
e) Haver cumprido as obrigações para com o Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino; 
f) Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos e máxima de 74 (setenta e quatro) anos no 

momento da posse; 
g) Não registrar antecedentes criminais ou, no caso destes, ter cumprido integralmente as penas 

cominadas; 
h) Não ter sido demitido/exonerado do serviço público de qualquer esfera governamental por justa 

causa, em decorrência de processo administrativo disciplinar ou, ainda, após avaliação da 
Comissão Permanente de Estágio Probatório; 

i) Não ter sido demitido de órgãos conveniados com a Prefeitura de Campinas, em decorrência de 
processo administrativo disciplinar, enquanto prestava serviços na Prefeitura Municipal de 
Campinas; 

j) Não ter sofrido sanção disciplinar, nos últimos 05 (cinco) anos, na Prefeitura Municipal de 
Campinas; 
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k) Não ter sido, nos últimos 05 (cinco) anos, na forma da legislação vigente, responsável por atos 
julgados irregulares por decisão definitiva do Tribunal de Contas da União, do Tribunal de Contas 
do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, ainda, do Conselho de Contas do Município; 
punido, em decisão da qual não caiba recurso administrativo, em processo disciplinar, por ato lesivo 
ao patrimônio público de qualquer esfera do governo; condenado em processo criminal por prática 
de crimes contra a Administração Pública, capitulados nos títulos II e XI da Parte Especial do 
Código Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492, de 16/06/86, e na Lei nº 8.429, de 02/06/92; 

l) Não ter acúmulo ilegal, conforme estabelece o Artigo 37 da Constituição Federal e item 2.5 – 
Capítulo II deste Edital. 

3.2 No ato da posse, todos os requisitos especificados no Capítulo II, bem como os descritos no item 
3.1 deste Capítulo, deverão ser comprovados mediante apresentação de documento original 
juntamente com fotocópia, sendo excluído do concurso aquele que não os apresentar. As 
informações sobre a documentação necessária podem ser consultadas no Anexo IV deste Edital. 

 
IV - DAS INSCRIÇÕES 
 

4.1 A inscrição do candidato implicará o conhecimento e aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 

4.1.1 Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o 
valor de inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos e condições exigidos 
para o Concurso. 

4.2 As inscrições para o Concurso serão realizadas, exclusivamente pela Internet, no período das 10 
horas do dia 23/03/2016 às 14 horas do dia 25/04/2016 (horário de Brasília), de acordo com o item 
4.3 deste Capítulo.  

4.3 Para inscrever-se, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br 
durante o período das inscrições e, por meio dos links referentes ao Concurso Público, efetuar sua 
inscrição conforme os procedimentos estabelecidos a seguir: 

4.3.1 Ler e aceitar o Requerimento de Inscrição, preencher o Formulário de Inscrição e transmitir os 
dados pela Internet. 

4.3.2 Efetuar o pagamento da importância referente à inscrição por meio de boleto bancário, de acordo 
com as instruções constantes no endereço eletrônico da página de inscrições, até a data limite de 
pagamento,(25/04/2016), no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais). 

4.3.2.1 O boleto bancário, disponível no endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br, deverá ser 
impresso para o pagamento do valor da inscrição, após conclusão do preenchimento do Formulário 
de Inscrição via Internet, em qualquer banco do sistema de compensação bancária. 

4.3.2.2 O pagamento do valor da inscrição poderá ser efetuado em dinheiro ou cheque do próprio 
candidato.  

4.3.2.2.1 O pagamento efetuado por meio de cheque somente será considerado quitado após a respectiva 
compensação. 

4.3.2.2.2 Em caso de devolução do cheque, qualquer que seja o motivo, considerar-se-á automaticamente 
sem efeito a inscrição. 

4.3.2.3 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em 
que se encontra o candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente. 

4.3.3 A partir de 30/03/2016 o candidato deverá conferir, no endereço eletrônico da Fundação Carlos 
Chagas, se os dados da inscrição foram recebidos e o valor da inscrição foi pago. Em caso 
negativo, o candidato deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC 
da Fundação Carlos Chagas, pelo telefone (0XX11) 3723-4388, de segunda a sexta-feira, úteis, das 
10 às 16 horas (horário de Brasília), para verificar o ocorrido. 

4.3.4 As inscrições somente serão confirmadas após a comprovação do pagamento do valor da inscrição. 
4.3.5 Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado por um valor menor do que o 

estabelecido e as solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após a data de 
encerramento das inscrições. 

4.3.6 Não será aceito pedido de devolução do valor da inscrição, ainda que superior ou em duplicidade. 
4.3.7 O candidato inscrito não deverá enviar cópia do documento de identidade, sendo de sua exclusiva 

responsabilidade a informação dos dados cadastrais no ato de inscrição, sob as penas da lei. 
4.3.8 A Fundação Carlos Chagas e a Prefeitura Municipal de Campinas não se responsabilizam por 

solicitações de inscrição não recebidas por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de 
comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem 
técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

4.3.9 O descumprimento das instruções para inscrição implicará sua não efetivação. 
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4.4 Ao inscrever-se o candidato deverá indicar no Formulário de Inscrição o código de opção de Cargo 
conforme tabela constante do Capítulo II deste Edital e da barra de opções do Formulário de 
Inscrição. 

4.5 Ao inscrever–se no Concurso é recomendado ao candidato observar atentamente as informações 
sobre a aplicação das provas (Capítulo VII, item 7.1 e subitens), considerando que na mesma data 
informada para a Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos I deste certame, estão previstas 
aplicações de provas para outros cargos da Prefeitura de Campinas. 

4.5.1  Ao candidato será atribuída total responsabilidade pelo correto preenchimento do Formulário de 
Inscrição. 

4.6  As informações prestadas no Formulário de Inscrição serão de inteira responsabilidade do 
candidato, reservando-se à Prefeitura Municipal de Campinas e à Fundação Carlos Chagas o 
direito de excluir do Concurso Público aquele que não preencher o documento oficial de forma 
completa e correta e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos. 

4.7 Efetivada a inscrição não haverá, em hipótese alguma, devolução da importância paga.  
4.8 Não serão aceitos pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição, com exceção ao 

cidadão amparado pela Lei Municipal nº 13.550/09 (Doador de sangue). 
4.9 Para ter direito à isenção, o candidato deverá comprovar a doação de sangue, que não poderá ser 

inferior a 3 (três) vezes em um período de 18 (dezoito) meses a contar da data do término do 
requerimento de isenção do pagamento da inscrição, realizada em órgão oficial ou entidade 
credenciada pela União, pelo Estado ou por Município. O candidato deverá encaminhar via Sedex 
ou Aviso de Recebimento - AR, à Fundação Carlos Chagas (A/C Coordenação de Execução de 
Projetos - Ref.: Isenção do Pagamento do Valor de Inscrição/PMCampinas-SP) - Av. Prof. 
Francisco Morato, 1565, Jardim Guedala - São Paulo - SP - CEP 05513-900), até 30/03/2016: 

a) Formulário (Anexo II) corretamente preenchido e assinado; 
b) Cópias autenticadas de, no mínimo, 03 (três) comprovantes de doação de sangue (sem rasuras ou 

emendas), sendo uma cópia de cada comprovante, datadas no período de 18 (dezoito) meses 
antecedentes à data limite para inscrição como isento, ou seja, relativas ao período de 30/09/2014 a 
30/03/2016. 

4.10 O requerimento de Isenção do pagamento de que trata o item anterior somente será realizado via 
Internet, no período das 10h do dia 23/03/2016 às 23h59 do dia 30/03/2016 (horário de Brasília), na 
forma do item 4.3 deste Capítulo.  

4.11 Não serão consideradas as cópias não autenticadas, bem como os documentos encaminhados via 
fac-símile (fax), via Correio Eletrônico ou por outro meio que não o estabelecido neste Edital.  

4.12 Os documentos encaminhados para análise do pedido de Inscrição Isenta do Valor do Pagamento 
terão validade somente para este Concurso e não serão devolvidos. 

4.13 As informações prestadas no requerimento de inscrição isenta serão de inteira responsabilidade do 
candidato, respondendo civil e criminalmente pelo teor das afirmativas. 

4.14 Expirado o período de postagem dos documentos, não serão aceitos pedidos de inclusão de 
documentos, sob qualquer hipótese ou alegação. 

4.15 Os pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição serão analisados e julgados pela 
Fundação Carlos Chagas. 

4.16 Não será concedida isenção ao candidato que: 
a) deixar de efetuar o requerimento de inscrição pela Internet; 
b) omitir informações ou estas forem consideradas inverídicas. 
4.17 Declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto 

no parágrafo único do artigo 10 do Decreto Federal nº 83.936, de 6 de setembro de 1979.   
4.17.1 A qualquer tempo poderão ser realizadas diligências relativas à situação declarada pelo candidato, 

deferindo ou não seu pedido.  
4.18 A partir do dia 06/04/2016, o candidato deverá verificar no endereço eletrônico da Fundação Carlos 

Chagas (www.concursosfcc.com.br) os resultados da análise dos requerimentos de isenção do 
pagamento da inscrição, observados os motivos de indeferimento. 

4.19 O candidato que tiver seu requerimento de isenção de pagamento do valor da inscrição deferido 
terá sua inscrição validada, não gerando boleto para pagamento de inscrição.  

4.20 O candidato que tiver seu requerimento de isenção de pagamento do valor da inscrição indeferido 
poderá apresentar recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis após a divulgação no site da Fundação 
Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br).  

4.20.1 Após a análise dos recursos será divulgada no Diário Oficial do Município 
(www.campinas.sp.gov.br/diario-oficial e no site da Fundação Carlos Chagas 
(www.concursosfcc.com.br) a relação dos requerimentos deferidos e indeferidos.  
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4.21 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção do valor de inscrição indeferidos e que queiram 
participar do certame deverão efetuar sua inscrição no site da Fundação Carlos Chagas e efetuar o 
pagamento até a data limite de 25/04/2016, de acordo com o item 4.3 e subitens deste capítulo. 

4.22 A Prefeitura Municipal de Campinas e a Fundação Carlos Chagas eximem-se das despesas com 
viagens e estada dos candidatos para prestar as provas do Concurso. 

4.23 Não serão aceitos pagamentos por depósito em conta bancária, via postal, fac-símile (fax), 
transferência ou depósito em conta corrente, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou 
extemporâneas ou por qualquer outra via que não as especificadas neste Edital. 

4.24 O candidato que necessitar de condição especial para realização da prova deverá solicitá-la até o 
término das inscrições, 25/04/2016, via Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), à Fundação Carlos 
Chagas (Coordenação de Execução de Projetos - Ref.: Solicitação/PMCampinas - Av. Prof. 
Francisco Morato, 1565, Jardim Guedala - São Paulo - SP - CEP 05513-900). 

4.25 O candidato deverá encaminhar, em anexo, o Laudo Médico (original ou cópia autenticada) 
atualizado que justifique o atendimento especial solicitado, atentando-se às informações descritas 
no Capítulo V deste Edital. 

4.26 O candidato que não o fizer até o término das inscrições, considerando, para este efeito, a data da 
postagem, seja qual for o motivo alegado, poderá não ter a condição especial atendida.  

4.27 O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do 
pedido. 

4.28 A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização das provas poderá fazê-lo em 
sala reservada, desde que o requeira, observando os procedimentos a seguir: 

4.29 Encaminhar sua solicitação, até o término das inscrições, 25/04/2016, via Sedex ou Aviso de 
Recebimento (AR), à Fundação Carlos Chagas (Coordenação de Execução de Projetos - Ref.: 
Solicitação/PMCampinas – Av. Prof. Francisco Morato, 1565, Jardim Guedala, São Paulo - SP - 
CEP 05513-900). 

4.30. Durante o período de realização de prova a criança ficará em ambiente reservado acompanhada de, 
apenas, um adulto responsável por sua guarda (familiar ou terceiro), indicado pela candidata. Não 
será permitida a presença, no colégio, de criança “não lactente”. 

4.30.1 Nos horários previstos para amamentação, a lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala 
de prova, acompanhada de uma fiscal. 

4.30.2 Na sala reservada para amamentação ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, 
sendo vedada a permanência quaisquer outras pessoas. 

4.30.3 Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 
4.30.4 A Fundação Carlos Chagas não se responsabilizará pela guarda da criança. 
4.30.5 A candidata lactante que não levar acompanhante adulto para a guarda da criança ficará 

impossibilitada de realizar as provas. 
4.31 O acompanhante responsável pela criança submeter-se-á às normas e orientações da equipe de 

fiscalização, inclusive no tocante ao uso de equipamento eletrônico e celular. 
4.31.1 Não serão aceitas as solicitações de inscrições que não atenderem rigorosamente ao estabelecido 

neste Edital. 
 
V. DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA  
 
5.1 Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas, que lhes são facultadas no 

inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal e na Lei nº 7.853/1989, é assegurado o direito de 
inscrição para os cargos em Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com sua 
deficiência.  

5.2 Em cumprimento ao art. 37, §1º do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e da Lei 
Municipal nº 14.306/2012, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas 
existentes, que vierem a surgir ou que forem criadas no prazo de validade do Concurso.  

5.2.1 De acordo com o parágrafo único do artigo 29 da Lei Municipal nº 14.306, de 03 de julho de 2012, 
para cálculo do número de vagas serão desprezadas as frações inferiores a 0,5 (cinco décimos) e 
arredondadas para a unidade superior as frações iguais ou superiores a 0,5 (cinco décimos). 

5.3 Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias especificadas 
no artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior 
Tribunal de Justiça – STJ, na Lei Federal nº 12.764/2012 e no Decreto Federal nº 8.368/2014.  

5.4 As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal nº 
3.298/1999, particularmente em seu artigo 40, participarão do Concurso de que trata este Edital em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à 
avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, ao horário e ao local de aplicação das provas, e à 
nota mínima exigida para aprovação. 
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5.4.1 Os benefícios previstos no referido artigo, §§ 1º e 2º do Decreto Federal nº 3.298/99, deverão ser 
requeridos por escrito, durante o período das inscrições, conforme instruções contidas no item 5.5 
deste Capítulo. 

5.4.2 O atendimento às condições especiais solicitadas para a realização da prova ficará sujeito à análise 
de viabilidade e razoabilidade do pedido. 

5.5 O candidato deverá declarar, quando da inscrição, ser pessoa com deficiência, especificando-a no 
Formulário de Inscrição. Para tanto, deverá encaminhar, durante o período de inscrições (do dia 
23/03/2016 ao dia 25/04/2016), a documentação relacionada abaixo via Internet ou Correios: 

5.5.1 Internet, por meio do link de inscrição do Concurso Público (www.concursosfcc.com.br); ou 
5.5.2 Correios, por meio de Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), à Fundação Carlos Chagas (A/C 

Coordenação de Execução de Projetos - Ref.: Laudo Médico - PMCampinas - Av. Professor 
Francisco Morato, 1565, Jardim Guedala - São Paulo - SP - CEP 05513-900): 

a) Laudo Médico expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do início das inscrições, 
atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doenças - CID, bem como a provável causa da 
deficiência, contendo a assinatura e o carimbo do número do CRM do médico responsável por sua 
emissão, anexando ao Laudo Médico as seguintes informações: nome completo, número do 
documento de identidade (RG), número do CPF, identificação do Concurso ao qual está 
concorrendo e a opção de cargo. Para os candidatos residentes em Campinas/SP, poderá ser 
apresentada a cópia autenticada do cartão “Bem Acessível”, desde que este esteja dentro do prazo 
de validade;  

b) O candidato com deficiência visual, que necessitar de prova especial em Braile ou Ampliada ou 
Leitura de sua prova ou software de leitura de tela, além do envio da documentação indicada na 
letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação por escrito, até o término das inscrições, 
especificando o tipo de prova que necessita e o tipo de deficiência;  

c) O candidato com deficiência auditiva, que necessitar do atendimento do Intérprete de Língua 
Brasileira de Sinais, além do envio da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá 
encaminhar solicitação por escrito, até o término das inscrições;  

d) O candidato com deficiência física, que necessitar de atendimento especial, além do envio da 
documentação indicada na letra “a” deste item, deverá solicitar, por escrito, até o término das 
inscrições, mobiliário adaptado e espaços adequados para a realização da prova, designação de 
fiscal para auxiliar no manuseio das provas discursivas e transcrição das respostas, salas de fácil 
acesso, banheiros adaptados para cadeira de rodas etc, especificando o tipo de deficiência;  

e) O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas, além do 
envio da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação, por escrito, 
até o término das inscrições (25/04/2016), com justificativa acompanhada de parecer emitido por 
especialista da área de sua deficiência. 

5.5.3 Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova especial em Braile serão oferecidas provas 
nesse sistema e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os referidos candidatos 
deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da prova, reglete e punção. 

5.5.4 Aos deficientes visuais (baixa visão) que solicitarem prova especial ampliada, e cuja solicitação for 
acolhida, serão oferecidas provas nesse sistema. 

5.5.4.1 O candidato deverá indicar o tamanho da fonte do texto de sua prova ampliada, que deverá ser 
entre 18, 24 ou 28. Não havendo indicação de tamanho de fonte, a prova será confeccionada em 
fonte tamanho 24. 

5.5.5 Para os candidatos com deficiência visual poderá ser disponibilizado softwares de leitura de tela, 
mediante prévia solicitação (durante o período de inscrições).  

5.5.5.1 O candidato deverá optar pela utilização de um dos softwares disponíveis: Dos Vox, ou NVDA, ou 
JAWS ou ZoomText (ampliação ou leitura).  

5.5.6 Na hipótese de serem verificados problemas técnicos no computador e/ou no software indicados no 
item anterior, será disponibilizado ao candidato, fiscal ledor para leitura de sua prova. 

5.5.7 O candidato que encaminhar laudo médico, de acordo com o especificado no item 5.5 e que não 
tenha indicado, no ato da inscrição, se deseja concorrer às vagas reservadas a candidatos com 
deficiência, será considerado automaticamente como candidato com deficiência que concorre às 
vagas reservadas.  

5.6 Os candidatos que, no período das inscrições, não atenderem ao estabelecido neste Capítulo serão 
considerados candidatos sem deficiência, bem como poderão não ter as condições especiais 
atendidas. 

5.6.1 No dia 03/05/2016 serão publicadas no site da Fundação Carlos Chagas 
(www.concursosfcc.com.br), a lista contendo o deferimento das condições especiais solicitadas, 
bem como a relação dos candidatos que concorrerão às vagas reservadas.   
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5.6.1.1 Considerar-se-á válido o laudo médico que estiver de acordo com a letra “a”, item 5.5 deste 
Capítulo.  

5.6.1.2 O candidato cujo laudo seja considerado inválido ou tenha a solicitação indeferida poderá interpor 
recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis após a publicação indicada no item 5.6.1, vedada a juntada 
de documentos.  

5.6.1.3 O candidato cujo laudo/recurso seja indeferido, não concorrerá às vagas reservadas para pessoas 
com deficiência, sem prejuízo do atendimento das condições especiais para realização da prova, se 
houver, conforme disposto nos itens 5.4.1 e 5.4.2.  

5.7 No ato da inscrição o candidato com deficiência deverá: 
5.7.1 Declarar conhecer o Decreto Federal nº 3.298/99, o Decreto Federal nº 5.296/2004 e o Decreto 

Federal nº 8.368/2014.  
5.7.2 Declarar estar ciente das atribuições do cargo pretendido e que, no caso de vir a exercê-lo, estará 

sujeito à avaliação pelo desempenho dessas atribuições durante o estágio probatório, caso venha 
tomar posse do cargo para o qual foi aprovado neste Concurso.  

5.8 O candidato com deficiência deverá declarar, no ato da inscrição, se deseja concorrer às vagas 
reservadas à pessoa com deficiência. 

5.8.1 O candidato com deficiência que desejar concorrer às vagas reservadas a pessoas com deficiência 
deverá encaminhar Laudo Médico, de acordo com o item 5.5 deste Capítulo.  

5.9 O candidato que estiver concorrendo às vagas reservadas às pessoas com deficiência, se 
habilitado, terá seu nome publicado em lista específica e figurará também na lista de classificação 
geral, caso obtenha pontuação/classificação necessária. 

5.10 O candidato com deficiência aprovado no Concurso de que trata este Edital, será convocado, logo 
após a homologação do concurso, à avaliação a ser realizada pela Junta Médica Oficial da 
Prefeitura Municipal de Campinas, conforme artigo 14, inciso II do Decreto Municipal nº17.962, de 
13 de maio de 2013. Caberá à Junta Médica emitir parecer terminativo sobre a condição de 
existência de deficiência e verificará se esta se enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos, do 
Decreto Federal nº 3.298/1999 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – 
STJ e no Decreto Federal nº 8.368/2014, observadas as seguintes disposições:  

5.10.1 Para a avaliação, o candidato com deficiência deverá apresentar documento de identidade original 
e Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo de até 12 (doze) meses 
anteriores à referida avaliação, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID, a provável 
causa da deficiência, contendo a assinatura e o carimbo do número do CRM do médico 
responsável por sua emissão, bem como apresentar os exames necessários para comprovação da 
deficiência declarada. Caso o candidato resida em Campinas/SP, o Laudo Médico poderá ser 
substituído pelo cartão Bem Acessível válido. 

5.10.2 Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a ausência 
do candidato com deficiência à avaliação de que trata o item 5.10. Caso o candidato não 
compareça, ele ficará classificado apenas na listagem de classificação geral do certame. 

5.10.3 Será eliminado da lista de candidatos com deficiência aquele cuja deficiência assinalada no 
Formulário de Inscrição não for constatada na forma do artigo 4º e seus incisos, do Decreto Federal 
nº 3.298/1999 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, ou no 
Decreto Federal nº 8.368/2014, devendo o candidato permanecer apenas na lista de classificação 
geral. 

5.10.4 O candidato será eliminado do certame, na hipótese de não ter sido classificado conforme o 
estabelecido neste Edital.  

5.11 A Prefeitura Municipal de Campinas exime-se das despesas com viagens e estada dos candidatos 
convocados para a avaliação de que trata o item 5.10. 

5.12 A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda 
do direito à nomeação para as vagas reservadas às pessoas com deficiência. 

5.13 Será exonerado o candidato com deficiência que, no decorrer do estágio probatório, tiver verificada 
a incompatibilidade de sua deficiência com as atribuições do cargo. 

5.14 O laudo médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público e não será 
devolvido.  

5.15 Após a investidura do candidato no cargo para o qual foi aprovado, a deficiência não poderá ser 
arguida para justificar a concessão de readaptação, licença por motivo de saúde ou aposentadoria 
por invalidez.  

5.16 Após a reunião de preenchimento de vagas, o candidato com deficiência realizará, como os demais 
candidatos, o exame médico admissional, que avaliará sua capacidade laborativa para o 
desempenho das atribuições do cargo em que foi aprovado. 
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5.17 A Prefeitura Municipal de Campinas reserva-se no direito de indicar o local de trabalho ao 
candidato, ou ainda, de remanejar o servidor após sua nomeação, para outra unidade de trabalho, 
caso o local inicial não possua condições de acessibilidade adequadas à sua deficiência. 

5.18 O eventual remanejamento citado no subitem anterior não alterará as atribuições específicas do 
cargo, devendo estas ser cumpridas em sua integralidade. 

 
VI – DAS PROVAS  
 
6.1 O Concurso Público para provimento do cargo de Procurador constará das seguintes Etapas, 

provas, disciplinas, número de itens, duração e caráter:  
 

Etapas Provas Disciplinas Número de 
Itens 

Duração 
da Prova Caráter 

Primeira 
Etapa 

Objetiva de 
Conhecimentos 

Específicos I 

Direito Administrativo 16 

5 horas 
Habilitatório e 
Classificatório 

Direito Constitucional 16 
Direitos Difusos e Coletivos 10 
Direito Trabalhista e 
Processual do Trabalho 8 

Direito Financeiro e Direito 
Tributário 16 

Direito Civil 10 
Direito Processual Civil 16 
Direito Penal e Processual 
Penal 8 

Segunda 
Etapa 

Discursiva de 
Conhecimentos 

Específicos II 

Peça Processual 1 
5 horas 

Habilitatório e 
Classificatório 

Questões Discursivas 4 

Terceira 
Etapa 

Avaliação de 
Títulos 

Serão pontuados apenas os especificados no Capítulo X 
deste Edital. Classificatório 

 

6.2 Na Primeira Etapa, a Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos I constará de 100 (cem) 
questões objetivas de múltipla escolha, com cinco alternativas, versando sobre as disciplinas 
previstas no Conteúdo Programático constante no Anexo I deste Edital. Cada questão das provas 
poderá avaliar habilidades que vão além do mero conhecimento memorizado, abrangendo 
compreensão, aplicação, análise, com o intuito de valorizar a capacidade de raciocínio, e 
contemplar mais de um objeto de avaliação. 

6.3 Na Segunda Etapa, a Prova Discursiva de Conhecimentos Específicos II constará de uma Peça 
Processual e de quatro questões Discursivas, versando sobre as disciplinas previstas no Conteúdo 
Programático constante no Anexo I deste Edital. 

6.4 Na Terceira Etapa, serão avaliados os Títulos dos candidatos habilitados na Segunda Etapa, 
conforme disposto no Capítulo X deste Edital. 

 
VII – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS 
 
7.1 O concurso será realizado na cidade de Campinas, sob a responsabilidade da Fundação Carlos 

Chagas. 
7.2 A aplicação da Primeira Etapa: Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos I está prevista para 

o dia 22/05/2016, na Cidade de Campinas/SP, no período da tarde. 
7.2.1 Considerando que nesta mesma data estão previstas aplicações de provas para outros cargos da 

Prefeitura de Campinas, caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares 
adequados existentes nos colégios localizados na Cidade de Campinas/SP, a Fundação Carlos 
Chagas poderá alocá-los em cidades próximas à determinada para aplicação das provas, não 
assumindo qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses candidatos. 

7.2.2 A aplicação das provas na data prevista dependerá da disponibilidade de locais adequados à sua 
realização. 

7.3 A confirmação da data e as informações sobre horários para a realização das provas serão 
divulgadas oportunamente por meio de Edital de Convocação para Provas, a ser publicado no 
Diário Oficial do Município e no site da Fundação Carlos Chagas: www.concursosfcc.com.br. 
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7.4 Como complemento ao Diário Oficial, o candidato receberá Cartão Informativo por e-mail (a ser 
enviado pela Fundação Carlos Chagas) no endereço eletrônico informado no ato da inscrição. No 
referido Cartão, serão indicados a data, os horários e os locais de realização das provas, sendo de 
exclusiva responsabilidade do Candidato a manutenção e atualização de seu endereço eletrônico. 

7.4.1 Não serão encaminhados Cartões Informativos de candidatos cujo endereço eletrônico informado 
no Formulário de Inscrição esteja incompleto ou incorreto. 

7.4.1.1 A Fundação Carlos Chagas e a Prefeitura Municipal de Campinas não se responsabilizam por 
informações de email incorretas, incompletas ou por falha na entrega de mensagens eletrônicas 
causada por endereço eletrônico incorreto ou por problemas no provedor de acesso do candidato 
tais como: caixa de correio eletrônico cheia, filtros anti-spam, eventuais truncamentos ou qualquer 
outro problema de ordem técnica, sendo aconselhável sempre consultar o site da Fundação Carlos 
Chagas para verificar as informações que lhe são pertinentes.  

7.4.2 A comunicação feita por intermédio de e-mail é meramente informativa. O candidato deverá 
acompanhar as publicações conforme definição do item 7.3. O envio de comunicação pessoal 
dirigida ao candidato, ainda que extraviada ou por qualquer motivo não recebida, não desobriga o 
candidato do dever de consultar o Edital de Convocação para Provas, publicado no Diário Oficial do 
Município e no site da Fundação Carlos Chagas.  

7.5 O candidato que não receber o Cartão Informativo até o 3º (terceiro) dia que antecede a aplicação 
das provas ou em havendo dúvidas quanto ao local, data e horário de realização das provas, 
deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC da Fundação Carlos 
Chagas, pelo telefone (0XX11) 3723-4388, de segunda a sexta-feira, úteis, das 10 às 16 horas 
(horário de Brasília), ou consultar o site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br). 

7.6 Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, local e horário 
constantes no Edital de Convocação para a realização das respectivas Provas, no site da Fundação 
Carlos Chagas e no Cartão Informativo.  

7.7 Os eventuais erros de digitação verificados no Cartão Informativo enviado ao candidato ou erros 
observados nos documentos impressos entregues ao candidato no dia da realização das provas, 
quanto a nome, número de documento de identidade, sexo, data de nascimento, endereço e critério 
de desempate, deverão ser corrigidos por meio do site da Fundação Carlos Chagas 
(www.concursosfcc.com.br), de acordo com as instruções constantes da página do Concurso, até o 
terceiro dia útil após a aplicação das Provas Objetivas e Discursivas.  

7.7.1 O link para correção de cadastro será disponibilizado no primeiro dia útil após a aplicação das 
provas.  

7.7.2 O candidato que não solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do item 7.7 deverá 
arcar, exclusivamente, com as consequências advindas de sua omissão.  

7.8 Caso haja inexatidão na informação relativa à opção por concorrer às vagas reservadas às pessoas 
com deficiência, o candidato deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato 
– SAC da Fundação Carlos Chagas com, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da 
data de realização das provas, pelo telefone (0XX11) 37234388 de segunda a sexta-feira, úteis, das 
10 às 16 horas, horários de Brasília. 

7.8.1 O candidato que não entrar em contato com o SAC no prazo mencionado será o exclusivo 
responsável pelas consequências advindas de sua omissão.  

7.9 Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver portando documento de identidade 
original que bem o identifique, como: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedidas pelas 
Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das 
Relações Exteriores; Cédula de Identidade para Estrangeiros; Cédulas de Identidade fornecidas por 
Órgãos Públicos ou Conselhos de Classe que, por força de Lei Federal, valham como documento 
de identidade, como por exemplo, as da OAB, CREA, CRM, CRC etc.; Certificado de Reservista; 
Passaporte; Carteira de Trabalho e Previdência Social, Carteira Nacional de Habilitação (com 
fotografia, na forma da Lei nº 9.503/97), bem como carteiras funcionais do Ministério Público; 
carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade. 

7.9.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos 
eleitorais, carteira nacional de habilitação sem foto, carteiras de estudante, carteiras funcionais sem 
valor de identidade.  

7.9.2 Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a 
identificação do candidato.  

7.9.3 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento 
de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que 
ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, sendo 
então submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados e de assinaturas em 
formulário próprio.  
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7.9.4 A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo documento de identificação gere 
dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura, à condição de conservação do documento e/ou à própria 
identificação.  

7.10 Não haverá segunda chamada ou repetição de prova.  
7.10.1 O candidato não poderá alegar quaisquer desconhecimentos sobre a realização da prova como 

justificativa de sua ausência.  
7.10.2 O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do 

candidato e resultará em sua eliminação do Concurso Público.  
7.11 Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público – o que é de interesse público e, 

em especial, dos próprios candidatos – bem como sua autenticidade, será conferida a identificação 
dos candidatos mediante a apresentação de documento de identidade e a cópia manuscrita de 
frase que consta das instruções da capa do caderno de questões, para posterior exame 
grafotécnico. 

7.11.1 A cópia manuscrita da frase e a assinatura do candidato em sua Folha de Respostas visam a 
atender o disposto no item 15.8 deste Edital.  

7.11.2 Se, por qualquer motivo, não for possível a cópia manuscrita da frase, o candidato deverá apor sua 
assinatura, em campo específico, por três vezes. 

7.12 Para as Provas, o único documento válido para a correção é a Folha de Respostas cujo 
preenchimento será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em 
conformidade com as instruções específicas contidas na capa do Caderno de Questões. Em 
hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato. 

7.12.1 Não deverá ser feita marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, pois qualquer 
marca poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato.  

7.12.2 Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na Folha de Respostas serão de inteira 
responsabilidade do candidato.  

7.12.3 Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma resposta, 
emenda ou rasura, ainda que legível.   

7.13 O candidato deverá comparecer ao local de realização das provas munido de caneta esferográfica 
de material transparente de tinta preta ou azul, além da documentação indicada no item 7.9 deste 
Capítulo.  

7.13.1 O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha de Respostas da Prova Objetiva, com caneta 
esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul.  

7.14 O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal da sala o caderno de questões e a Folha de 
Respostas personalizada.  

7.15 Salvo em caso de candidato que tenha solicitado atendimento diferenciado para a realização das 
provas, a Prova Discursiva deverá ser feita pelo próprio candidato, à mão, em letra legível, com 
caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul, não sendo permitida a 
interferência e/ou participação de outras pessoas. 

7.15.1 No caso de auxílio para transcrição das provas será designado um fiscal devidamente treinado para 
essa finalidade.  

7.15.2 Somente quando devidamente autorizado, o candidato deverá ditar todo o seu texto da Prova 
Discursiva ao fiscal, especificando oralmente, ou seja, soletrando a grafia das palavras e todos os 
sinais gráficos de pontuação.  

7.16 Durante a realização da Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos I não será permitida 
qualquer consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, 
manuais, impressos ou quaisquer anotações.  

7.17 O candidato deverá conferir os seus dados pessoais impressos nas Folhas de Respostas, em 
especial seu nome, número de inscrição, número do documento de identidade e opção de 
cargo/área.  

7.18 Motivarão a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outras 
relativas ao Concurso, aos comunicados, às Instruções ao Candidato ou às Instruções constantes 
da prova, bem como o tratamento indevido e descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação 
das provas.  

7.18.1  Por medida de segurança os candidatos deverão deixar as orelhas totalmente descobertas, à 
observação dos fiscais de sala, durante a realização das provas.  

7.18.2 Não será permitida a utilização de lápis, lapiseira, marca texto, borracha, boné ou chapéu. 
7.19 Será excluído do Concurso Público o candidato que:  
a) apresentar-se após o horário estabelecido, não se admitindo qualquer tolerância;  
b) apresentar-se em local diferente daquele constante na convocação oficial;  
c) não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado;  
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d)  não apresentar documento de identificação original e oficial que bem o identifique; 
e) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 
f) ausentar-se do local de provas antes de decorrida duas horas do seu início;  
g) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em 

qualquer outro meio, que não o autorizado pela Fundação Carlos Chagas no dia da aplicação das 
provas. 

h) ausentar-se da sala de provas levando Folha de Respostas, Caderno de Questões ou outros 
materiais não permitidos;  

i) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte;  
j) lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas;  
k) não devolver integralmente o material recebido; 
l) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livro, anotação, impresso 

não permitido ou máquina calculadora ou similar;  
m) estiver portando e/ou fazendo uso de qualquer espécie de relógio e qualquer tipo de aparelho 

eletrônico ou de comunicação (telefone celular, notebook, tablets, smartphones ou outros 
equipamentos similares), bem como protetores auriculares e fones de ouvido, ainda que desligados 
e acondicionados em embalagem de segurança fornecida pela Fundação Carlos Chagas; 

n) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 
o) recusar-se a transcrever a frase contida nas instruções da capa do caderno de questões para 

posterior exame grafotécnico.  
7.20 O candidato, ao ingressar no local de realização das provas, deverá manter desligado qualquer 

aparelho eletrônico que esteja sob sua posse, ainda que os sinais de alarme estejam nos modos de 
vibração e silencioso.  

7.20.1 Recomenda-se ao candidato, no dia da realização da prova, não levar quaisquer dos aparelhos 
indicados nas alíneas “l” e “m” do item 7.19. Caso seja necessário o candidato portar algum desses 
aparelhos eletrônicos, estes deverão ser acondicionados, no momento da identificação, em 
embalagem específica a ser fornecida pela Fundação Carlos Chagas exclusivamente para tal fim, 
devendo a embalagem, lacrada, permanecer embaixo da mesa/carteira durante toda a aplicação da 
prova. 

7.20.2 É aconselhável que os candidatos retirem as baterias dos celulares, garantindo que nenhum som 
seja emitido, inclusive do despertador caso esteja ativado, sob pena de exclusão do Concurso. 

7.21 Será, também, excluído do Concurso, o candidato que estiver utilizando ou portando em seu bolso 
os aparelhos eletrônicos indicados nas alíneas “l” e “m”, item 7.19 deste Capítulo, após o 
procedimento estabelecido no item 7.20.1 deste Capítulo.  

7.22 Os demais pertences pessoais dos candidatos, tais como: bolsas, sacolas, bonés, chapéus, gorros 
ou similares, óculos escuros e protetores auriculares, serão acomodados em local a ser indicado 
pelos fiscais de sala, onde deverão permanecer até o término da prova.  

7.22.1 A Fundação Carlos Chagas e a Prefeitura Municipal de Campinas não se responsabilizarão por 
perda ou extravio de documentos, objetos ou equipamentos eletrônicos ocorridos no local de 
realização das provas, nem por danos neles causados. 

7.23 No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas listagens 
oficiais relativas aos locais de prova indicados no Cartão Informativo, a Fundação Carlos Chagas 
procederá à inclusão do candidato, desde que apresente o boleto bancário com comprovação de 
pagamento, mediante preenchimento de formulário específico.  

7.23.1 A inclusão de que trata o item 7.23 será realizada de forma condicional e será analisada pela 
Fundação Carlos Chagas, na fase do Julgamento das Provas Objetivas, com o intuito de verificar a 
pertinência da referida inscrição.  

7.23.2 Constatada a improcedência da inscrição, essa será automaticamente cancelada e considerados 
nulos todos os atos dela decorrentes.  

7.24 Durante a realização das provas, a Fundação Carlos Chagas poderá utilizar detector de metais, 
com a finalidade de impedir fraude.  

7.25 Distribuídos os Cadernos de Questões aos candidatos e, na hipótese de se verificarem falhas de 
impressão, a Fundação Carlos Chagas tomará as providências necessárias, antes do início da 
prova, para: 

a) substituir os Cadernos de Questões defeituosos;   
b) em não havendo número suficiente de Cadernos para a devida substituição, procederá à leitura dos 

itens onde ocorreram falhas, usando, para tanto, um Caderno de Questões completo.  
7.25.1 Se a ocorrência for verificada após o início da prova, a Fundação Carlos Chagas estabelecerá 

prazo para reposição do tempo usado para regularização do caderno.  
7.26 Haverá, em cada sala de prova, cartaz/marcador de tempo para que os candidatos possam 

acompanhar o tempo de prova.  
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7.27 A inviolabilidade do sigilo das provas será comprovada no momento de romper-se o lacre das 
caixas de provas mediante termo formal e na presença de 3 (três) candidatos nos locais de 
realização das provas.  

7.28 Quando, após a prova, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, sua prova será anulada e o 
candidato será automaticamente eliminado do Concurso.  

7.29 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em 
razão de afastamento do candidato da sala de prova.  

7.30 Em nenhuma hipótese será realizada qualquer prova fora do local, data e horário determinados. 
7.31 Por razões de ordem técnica, de segurança e de direitos autorais adquiridos, não serão fornecidos 

exemplares dos Cadernos de Questões a candidatos ou a instituições de direito público ou privado, 
mesmo após o encerramento do Concurso. O candidato deverá consultar o Cronograma de Provas 
e Publicações (Anexo IV), para tomar conhecimento da(s) data(s) prevista(s) para divulgação das 
questões das Provas Objetivas, dos gabaritos e/ou dos resultados.  

7.31.1 As questões das Provas Objetivas ficarão disponíveis no site www.concursosfcc.com.br até o último 
dia para interposição de recursos referentes ao Resultado das Provas Objetivas.   

 

VIII – DO JULGAMENTO DA PRIMEIRA ETAPA - PROVA OBJETIVA DE CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS I  
 
8.1 A prova objetiva de Conhecimentos Específicos I será estatisticamente avaliada, de acordo com o 

desempenho do grupo a ela submetido. 
8.2 Considera-se grupo o total de candidatos presentes a prova do respectivo Cargo. 
8.3 Na avaliação de cada Prova Objetiva será utilizado o escore padronizado, com média igual a 50 

(cinquenta) e desvio padrão igual a 10 (dez). 
8.4 Esta padronização das notas da prova tem por finalidade avaliar o desempenho do candidato em 

relação aos demais, permitindo que a posição relativa de cada candidato reflita sua classificação 
em cada prova. Na avaliação da prova deste Concurso: 

a) conta-se o total de acertos de cada candidato na prova; 
b) calcula-se a média e o desvio padrão dos acertos de todos os candidatos na prova; 
c) transforma-se o total de acertos de cada candidato em nota padronizada (NP). Para isso, calcula-se 

a diferença entre o total de acertos do candidato na prova (A) e a média de acertos do grupo da 

prova (x), divide-se essa diferença pelo desvio padrão do grupo da prova (s), multiplica-se o 
resultado por 10 (dez) e soma-se 50 (cinquenta), de acordo com a fórmula: 

 

 50  10  
s

X _A 
  NP +×=

 
  NP    = Nota padronizada 
 A       = Total de acertos do candidato na prova 

 x      = Média de acertos do grupo da prova 
 s        = Desvio padrão do grupo da prova 
8.5. Para o cargo de Procurador será considerado habilitado na Primeira Etapa (Prova Objetiva de 

Conhecimentos Específicos I) o candidato que, concomitantemente: 
8.5.1. tiver obtido na Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos I total de pontos igual ou superior a 

60 (sessenta); 
8.5.2.  tiver obtido nota maior do que 0 (zero) em quaisquer das disciplinas constantes do quadro do item 

6.1, do capítulo VI, deste Edital; 
8.5.3. estiver, dentre os mais bem classificados, após processados os itens 8.5, 8.5.1 e 8.5.2, até a 200ª 

(ducentésima) posição, respeitados os empates na última colocação, e todos os candidatos com 
deficiência, inscritos na forma do capítulo V e habilitados na forma dos itens 8.5.1 e 8.5.2 deste 
Edital. 

8.6 Os candidatos não habilitados em conformidade com os itens 8.5, 8.5.1, 8.5.2 e 8.5.3, deste 
capítulo, serão excluídos do Concurso. 

 
IX – SEGUNDA ETAPA - DA PROVA DISCURSIVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS II  
 
9.1  A Prova Discursiva de Conhecimentos Específicos II para o cargo de Procurador será aplicada 

para os candidatos habilitados na Primeira Etapa - Prova Objetiva de Conhecimentos 
Específicos I, em conformidade com os critérios estabelecidos no capítulo VIII, deste Edital. 
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9.2 A Prova Discursiva de Conhecimentos Específicos II, de caráter habilitatório e classificatório, será 
avaliada na escala de (zero) 0 a 100 (cem) pontos e constará de uma Peça Processual, valendo 60 
(sessenta) pontos, e de quatro questões discursivas, valendo 10 (dez) pontos cada uma delas. A 
Prova Discursiva versará sobre as disciplinas previstas no Conteúdo Programático constante no 
Anexo I deste Edital. 

9.3 Na Prova Discursiva de Conhecimentos Específicos II, o candidato poderá consultar a Constituição 
Federal e demais legislações (“lei seca”), desacompanhadas de quaisquer anotações ou 
comentários, podendo consultar, também, súmulas, sem comentários ou anotações. O material de 
consulta será submetido à inspeção, antes ou durante a realização da prova, por Comissão 
especialmente para esse fim designada.  

9.4 Constará da avaliação da Prova Discursiva de Conhecimentos Específicos II: o domínio técnico do 
conteúdo aplicado, a precisão da linguagem jurídica, a correção gramatical e a adequação 
vocabular considerados os mecanismos básicos de constituição do vernáculo e os procedimentos 
de coesão e argumentação. 

9.5 Será atribuída nota zero à Prova Discursiva de Conhecimentos Específicos II que: 
a) for assinada fora do local apropriado; 
b) apresentar, no Caderno de Resposta Definitiva, qualquer tipo de sinal que, de alguma forma, 

possibilite a identificação do candidato (por exemplo: assinatura, traços, desenhos, rabiscos etc); 
c) for escrita a lápis, em parte ou na totalidade; 
d) estiver em branco; 
e) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível; 
f) fugir ao tema proposto. 
9.6 Na aferição do critério de correção gramatical, por ocasião da avaliação do desempenho na Prova 

Discursiva de Conhecimentos Específicos II, serão consideradas as normas ortográficas 
promulgadas pelo Decreto Presidencial nº 6.583, de 29 de setembro de 2008. 

9.7 Em hipótese alguma, o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção pela 
Banca Examinadora.  

9.8 Será considerado habilitado na Segunda Etapa - Prova Discursiva de Conhecimentos 
Específicos II o candidato que, concomitantemente, 

9.8.1 tiver obtido, no mínimo, 30 (trinta) pontos na Peça Processual; 
9.8.2 tiver obtido, no mínimo, 20 (vinte) pontos na soma dos pontos obtidos nas questões discursivas; 
9.8.3  tiver obtido nota igual ou superior a 60 (sessenta) na soma dos pontos obtidos nas duas avaliações 

(Peça Processual e questões discursivas);  
9.8.4 estiver, dentre os mais bem classificados, após processados os itens 9.8.1, 9.8.2 e 9.8.3, até a 150ª 

(centésima quinquagésima) posição, respeitados os empates na última colocação e os candidatos 
com deficiência inscritos de acordo com o capítulo V, habilitados em conformidade com os critérios 
estabelecidos no Capítulo VIII e com os itens 9.8.1, 9.8.2 e 9.8.3 deste Edital. 

9.9 Os demais candidatos serão excluídos do Concurso. 
9.10 Demais informações sobre a prova constarão do Edital de Convocação. 
 
X – TERCEIRA ETAPA - AVALIAÇÃO DE TÍTULOS  
 

10.1 Os candidatos habilitados na Segunda Etapa - Prova Discursiva de Conhecimentos Específicos 
II, em conformidade com os critérios estabelecidos no Capítulo IX, deverão apresentar os títulos e os 
respectivos documentos comprobatórios, para fins de pontuação nessa etapa de avaliação, na forma 
prevista neste Edital. 

10.2 Essa etapa terá caráter classificatório, com valoração máxima de 4 (quatro) pontos, em conformidade 
com os critérios de valores determinados na tabela abaixo, bem como nas normas expressas neste 
Capítulo: 

 

ALÍNEA TÍTULO VALOR  

A 
Diploma, devidamente registrado, ou certificado/declaração de conclusão de 
curso de Pós-Graduação "stricto sensu", em nível de Doutorado, em Direito, 
acompanhado do Histórico Escolar. 

4,00 

B 
Diploma, devidamente registrado, ou certificado/declaração de conclusão de 
curso de Pós-Graduação "stricto sensu", em nível de Mestrado, em Direito, 
acompanhado do Histórico Escolar. 

2,00 

C 

Certificado/declaração de conclusão de curso de Pós-Graduação “lato sensu” 
em nível de especialização, em Direito, acompanhado do histórico escolar, nos 
moldes das resoluções do Conselho Nacional de Educação (CNE) à época de 
realização do curso. 

1,00 
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10.3 Não serão aceitos protocolos de documentos, de certidões, de diplomas ou de declarações, os 

quais devem ser apresentados em cópia autenticada por tabelionato. 
10.4 Os documentos e diplomas relacionados a cursos realizados no exterior somente serão 

considerados quando vertidos para o português, por tradutor oficial, e reconhecidos segundo a 
legislação própria. 

10.5 Cada título será considerado e avaliado uma única vez, situação em que fica vedada a 
cumulatividade entre os títulos.  

10.5.1 Não haverá soma de títulos, sendo que o candidato deverá encaminhar um único título. Caso 
apresente mais de um título dos elencados nas alíneas “A”, “B” e “C” será considerado para 
avaliação apenas o de maior valor.  

10.6 Os títulos a serem avaliados deverão ser encaminhados: 
a) em fotocópias autenticadas e discriminadas em relação específica, sem rasuras ou emendas, 

identificada com o nome completo do candidato, assinatura e número do documento de identidade; 
b) por meio de SEDEX ou Aviso de Recebimento (AR) à Fundação Carlos Chagas (A/C 

Coordenação de Execução de Projetos – Ref: Títulos/Prefeitura Municipal de Campinas – Av. Prof. 
Francisco Morato, 1565 – Jardim Guedala – São Paulo – SP – CEP 05513-900). 

10.6.1 Somente serão avaliados os títulos enviados conforme item 10.6 deste Capítulo, tendo como 
referência a data da postagem. 

10.6.1.1 Expirado o período de entrega dos títulos, não serão aceitos pedidos de inclusão de documentos, 
sob qualquer hipótese ou alegação. 

10.7 Não serão aceitos títulos enviados por fax, e-mail, via postal ou outro meio que não o estabelecido 
neste Edital.  

10.8 Todos os títulos deverão ser comprovados por documentos que contenham as informações 
necessárias ao perfeito enquadramento e consequente valoração. 

10.9 A avaliação dos títulos será feita pela Fundação Carlos Chagas e o seu resultado será publicado no 
Diário Oficial da Prefeitura do Município de Campinas e divulgado no endereço eletrônico da 
Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br). 

10.10 Não serão recebidos títulos ou documentos comprobatórios, apresentados fora do prazo 
estabelecido neste edital ou em desacordo com o disposto neste Capítulo.  

10.11 Não constituem títulos os atestados de capacidade técnico-jurídica ou de boa conduta profissional.  
10.12 Os títulos enviados não serão devolvidos, mesmo após o encerramento deste certame. 
10.13 Comprovada, em qualquer tempo, a irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos, o 

candidato terá anulada a respectiva pontuação e, comprovada a culpa do mesmo, será excluído do 
Concurso. 

10.14 Quando o nome do candidato for diferente do constante dos documentos apresentados, deverá ser 
anexado comprovante de alteração do nome (por exemplo: certidão de casamento).  

10.15 A Secretaria Municipal de Recursos Humanos da Prefeitura de Campinas poderá solicitar, no ato da 
posse, a apresentação dos documentos originais para verificação da autenticidade dos documentos 
enviados para a Prova de Títulos deste Concurso Público. 

10.16 Se constatada qualquer tipo de falsidade nos documentos apresentados para pontuação na Prova 
de Títulos, o candidato, além de ser excluído deste certame, estará sujeito a responder por 
falsidade ideológica de acordo com o disposto no item 16.10, Capítulo XVI, deste Edital.  

 
XI - DA CLASSIFICAÇÃO 
 
11.1 A nota final do candidato será igual ao somatório dos pontos obtidos na Primeira Etapa - Prova 

Objetiva de Conhecimentos Específicos I com a nota da Segunda Etapa - Prova Discursiva 
de Conhecimentos Específicos II mais a pontuação obtida na Terceira Etapa - Avaliação de 
Títulos, conforme critérios estabelecidos, respectivamente, nos Capítulos VIII, IX e X deste Edital.  

11.2 Os candidatos habilitados serão classificados em ordem decrescente da nota final, em listas de 
classificação. 

11.3 Na hipótese de igualdade de nota final, prevalecerá, após observância do Parágrafo Único do art. 
27 da Lei nº 10.741/03 (Lei do Idoso), considerada, para esse fim, a data limite de correção dos 
dados cadastrais estabelecida no item 7.7 do Capítulo VII deste Edital, sucessivamente, o 
candidato que:  

11.3.1  tiver obtido maior nota na Segunda Etapa – Prova Discursiva de Conhecimentos Específicos II; 
11.3.2  tiver obtido maior nota na Primeira Etapa - Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos I; 
11.3.3  tiver maior número de filhos dependentes (menores de 18 anos ou civilmente incapazes ou 

relativamente capazes na forma do Código Civil): 
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11.3.3.1 O critério estabelecido no item 11.3.3, deste capítulo, será aplicado de acordo com as informações 
preenchidas pelo candidato da ficha de inscrição. No Ato da posse, as informações deverão ser 
comprovadas e, caso sejam consideradas inverídicas, o candidato será excluído do Concurso 
Público.  

11.3.4 tiver maior idade, dentre aqueles que não estiverem enquadrados no item 11.3 deste capítulo; 
11.3.5 tiver exercido efetivamente a função de jurado, nos termos do art. 440 do Código de Processo 

Penal, no período compreendido entre a data de entrada em vigor da Lei nº 11.689/2008 e a data 
de término das inscrições para este concurso. 

11.4 A publicação do resultado final do Concurso será feita em duas listas, uma contendo a 
classificação de todos os candidatos (listagem geral), incluída a dos candidatos com deficiência, e 
a outra somente com a classificação destes últimos. 

11.5 Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, estas 
serão preenchidas por candidato classificado na listagem geral, com rigorosa observância à 
ordem classificatória. 

11.6 A homologação e o Resultado Final serão divulgados no Diário Oficial Eletrônico Prefeitura 
Municipal de Campinas, bem como no site da Fundação Carlos Chagas 
(www.concursosfcc.com.br), conforme cronograma disponibilizado no Anexo IV deste Edital. 

 

XII - DOS RECURSOS 

 

12.1 Será admitido recurso quanto: 
a) ao indeferimento do requerimento de isenção do valor da inscrição; 
b) ao indeferimento da condição de candidato com deficiência e/ou solicitação especial; 
c) à aplicação das Provas; 
d) às questões e gabaritos das Provas ; 
e) à pontuação dos títulos; 
f) aos resultados das provas. 
12.2 Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 2 (dois) dias úteis após a ocorrência do evento 

que lhes der causa, tendo como termo inicial o 1º dia útil subsequente à data do referido evento.  
12.2.1 Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a fase a que se 

referem.   
12.2.2 Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do questionado. 
12.3 Os questionamentos referentes às alíneas do item 12.1 deste Capítulo, deverão ser realizados, 

exclusivamente, por meio de recurso, no prazo estipulado no item 12.2. 
12.3.1 Não serão reconhecidos os questionamentos efetuados por outro meio que não o estipulado no 

item anterior.  
12.4 Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela Internet, no site da Fundação Carlos 

Chagas (www.concursosfcc.com.br), de acordo com as instruções constantes na página do 
Concurso Público.  

12.4.1 Somente serão apreciados os recursos interpostos e transmitidos conforme as instruções contidas 
neste Edital e no site da Fundação Carlos Chagas.  

12.4.2 A Fundação Carlos Chagas e a Prefeitura Municipal de Campinas não se responsabilizam por 
recursos não recebidos por motivo de ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação, falta de energia elétrica, bem como outros fatores de 
ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.  

12.5 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito.  
12.6 Não serão aceitos recursos interpostos por fax, telegrama, e-mail ou outro meio que não seja o 

especificado neste Edital.  
12.7 Será concedida vista da Folha de Respostas da Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos I e II 

a todos os candidatos que realizaram as provas, no período recursal referente ao resultado 
preliminar das mesmas. 

12.8 A vista da Folha de Respostas da Prova Objetiva será realizada no site da Fundação Carlos 
Chagas (www.concursosfcc.com.br), em data e horário a serem oportunamente divulgados. As 
instruções para a vista das folhas de respostas da respectiva prova estará disponível no site da 
Fundação Carlos Chagas.  

12.9 A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, 
razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

12.10 O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos recursos interpostos, e as provas serão 
corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo. 



16 
 

12.11 Nas Provas Objetivas, o(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) 
atribuído(s) a todos os candidatos presentes à prova, independentemente de formulação de 
recurso. 

12.12 Na ocorrência do disposto nos itens 12.10 e 12.11 e/ou em caso de provimento de recurso, poderá 
ocorrer a classificação/desclassificação do candidato que obtiver, ou não, a nota mínima exigida 
para a prova. 

12.13 Serão indeferidos os recursos: 
a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora; 
b) que estejam em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo; 
c) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida; 
d) sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsistente, incoerente ou os intempestivos; 
e) encaminhados por meio da imprensa e/ou de “redes sociais online”. 
12.14 No espaço reservado às razões do recurso fica VEDADA QUALQUER IDENTIFICAÇÃO (nome do 

candidato ou qualquer outro meio que o identifique), sob pena de não conhecimento do recurso. 
12.15 Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada evento referido no item 12.1 deste Capítulo, 

devidamente fundamentado, sendo desconsiderado recurso de igual teor. 
12.16 As respostas a todos os recursos, quer procedentes ou improcedentes, serão levadas ao 

conhecimento de todos os candidatos inscritos no Concurso por meio de publicação no Diário 
Oficial do Município e no site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br), sem 
qualquer caráter didático, e ficarão disponíveis pelo prazo de 7 (sete) dias a contar da data de sua 
divulgação.  

 
XIII – DO PREENCHIMENTO DE VAGAS 
 
13.1 Após a homologação do Concurso Público, os candidatos habilitados poderão ser convocados a 

qualquer momento, durante todo o prazo de validade do certame, de acordo com a exclusiva 
necessidade da Prefeitura Municipal de Campinas, reservando-se ao direito de proceder à 
convocação e à nomeação, em número que atenda ao seu interesse e às suas necessidades. 

13.2 O candidato não poderá alegar desconhecimento da publicação de convocação, sendo sua 
responsabilidade acompanhar, durante toda a validade deste Edital, o Diário Oficial do Município 
de Campinas. 

13.2.1 O Diário Oficial é acessado somente pela Internet, através do endereço eletrônico 
www.campinas.sp.gov.br/diario-oficial . 

13.2.2 Como complemento ao Diário Oficial, as informações auxiliares sobre a convocação poderão ser 
disponibilizadas no sistema de acompanhamento das convocações, através do link “Concursos e 
Empregos”, disponível no endereço http://www.campinas.sp.gov.br/empregos_concursos.php . 

13.2.3 Ainda de forma complementar ao Diário Oficial, recomenda-se que os candidatos aprovados façam 
o seu cadastro no “Portal do Cidadão” (https://cidadao.campinas.sp.gov.br/), que poderá 
encaminhar, por email, os alertas do Diário Oficial do Município, desde que as informações sejam 
cadastradas corretamente pelos candidatos. 

13.2.3.1 Tanto o link “Concursos e Empregos”, como o “Portal do Cidadão” NÃO substituem as publicações 
relativas ao Concurso Público, divulgadas em Diário Oficial do Município. 

13.2.3.2 É de total responsabilidade do candidato acompanhar integralmente, no Diário Oficial do Município, 
todas as publicações relacionados a este Edital, durante o período de sua vigência. 

13.3 O candidato classificado ou seu procurador, devidamente documentado, deverá se apresentar no 
dia, local e horário determinados no Diário Oficial do Município, para reunião de preenchimento de 
vagas. 

13.4 Será excluído do certame o candidato que, ao ser convocado, não comparecer no dia e horário 
agendados ou, ainda, não aceitar a vaga no local de trabalho indicado pela Prefeitura Municipal de 
Campinas, bem como a jornada semanal ou o horário de trabalho determinado pela Municipalidade 
no momento da reunião de preenchimento de vagas. 

13.4.1 O candidato que não comparecer no dia e horário agendado ou, ainda, não optar por uma das 
vagas oferecidas, por ocasião da reunião de preenchimento de vagas, estará, automaticamente, 
excluído do Concurso Público. 

13.4.2 Em hipótese alguma haverá reclassificação e/ou reconvocação de candidato no presente certame. 
13.4.3 Ao final da reunião de preenchimento de vagas, será agendado o exame médico admissional, 

conforme regras estabelecidas no Capítulo XIV deste Edital. 
13.4.4 Informações atualizadas referentes a salário, benefícios, local e horário de trabalho, entre outras, 

somente serão fornecidas ao candidato convocado no momento da reunião de preenchimento de 
vagas. 
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13.5 Nenhum candidato receberá estas informações antecipadamente, por telefone, e-mail, ofício, ou 
qualquer outro meio, seja qual for o motivo alegado. 

 
XIV – DO EXAME MÉDICO PRÉ-ADMISSIONAL 
 
14.1 Após a homologação do Concurso Público e realização da reunião de preenchimento de vagas, o 

candidato será submetido a exame médico pré- admissional, de caráter eliminatório, no qual será 
avaliada sua capacidade laborativa para o cargo. 

14.2 O exame médico pré-admissional será agendado no dia da reunião de preenchimento de vagas, 
com data e horário a ser definido pelo Departamento de Promoção à Saúde do Servidor (DPSS). 

14.3 Os exames serão realizados sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Recursos Humanos 
- Coordenadoria Setorial de Saúde e Segurança do Trabalho, ou por empresa contratada para este 
fim, com critérios estabelecidos pelo Departamento de Promoção à Saúde do Servidor, da 
Secretaria Municipal de Recursos Humanos, consistindo de Exame Clínico. 

14.4 A critério do médico de Saúde Ocupacional do Departamento de Promoção à Saúde do Servidor 
(DPSS), o candidato poderá ser submetido a exames complementares e/ou avaliações 
especializadas, sempre nos órgãos de saúde do município de Campinas, ou clínicas indicadas pela 
Instituição, não sendo, nestes casos, emitido parecer de avaliação de imediato. 

14.4.1 Os exames complementares e/ou avaliações especializadas deverão ser apresentadas ao DPSS no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de solicitação, sob pena de exclusão 
do Concurso Público. 

14.5 Para os fins a que se destina, só terá validade o Exame Médico Pré-Admissional executado pelos 
profissionais e nos locais indicados ao candidato. 

14.5.1 Não será aceita qualquer avaliação que não as solicitadas pelo Departamento de Promoção à 
Saúde do Servidor. 

14.6 O candidato deverá comparecer para o Exame Médico Pré-Admissional na data, horário e local 
determinados pelo Departamento de Promoção à Saúde do Servidor. 

14.7 O Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) será emitido com a conclusão de apto ou inapto para o 
cargo. 

14.8 Serão considerados inaptos os candidatos que apresentarem alterações clínicas incompatíveis com 
o cargo pleiteado. 

14.8.1 Será também considerado inapto o candidato que apresentar psicopatologias graves, patologias 
osteomusculares e/ou quaisquer outras patologias que impeçam o exercício da função, seja 
parcialmente ou integralmente e que possam ser agravadas pelo exercício da mesma. 

14.9 O candidato participante do Concurso Público, inscrito e confirmado como pessoa com deficiência 
pela Junta Médica Oficial da Prefeitura Municipal de Campinas, será submetido a Exame Médico 
Pré-Admissional, observando-se a natureza das atribuições do cargo, as condições de 
acessibilidade ao ambiente de trabalho, assim como a eventual necessidade da utilização de 
equipamentos ou acessos com a finalidade de verificar a capacidade física e mental bem como a 
compatibilidade entre a sua deficiência e as atribuições do cargo almejado. 

14.10 Será excluído do Concurso Público o candidato que: 
a) não agendar o exame médico, conforme estabelecido no item 14.2 deste Capítulo; 
b) for considerado inapto no Exame Médico Pré-Admissional; 
c) não se apresentar ao Exame Médico Pré-Admissional no local e horário estabelecidos; 
d) não der continuidade à avaliação, em caso de retorno solicitado; 
e) não apresentar, no retorno, os exames complementares e/ou avaliações especializadas solicitadas, 

conforme prevê o item 14.4.1 deste Capítulo. 
 

XV - DA NOMEAÇÃO E POSSE 
 
15.1 A aprovação e a classificação final no Concurso Público não asseguram ao candidato o direito de 

ingresso automático no cargo, mas apenas a expectativa de ser nele nomeado, ficando a 
concretização desse ato condicionada à oportunidade e à conveniência da Administração, durante 
toda a validade do certame. 

15.2 Após a reunião de preenchimento de vagas e a realização do Exame Médico Pré-Admissional, o 
candidato, considerado apto no exame pré-admissional, deverá acompanhar diariamente a 
publicação de sua nomeação no Diário Oficial do Município. 

15.3 De acordo com o artigo 29 da Lei Municipal nº 1.399/55, o candidato deverá tomar posse no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias a partir da data de publicação de sua nomeação no Diário Oficial do 
Município. 
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15.4 Será excluído do Concurso Público o candidato que não aceitar as condições estabelecidas para o 
exercício do cargo, pela Prefeitura Municipal de Campinas e/ou recusar a nomeação ou consultado 
e nomeado, deixar de tomar posse ou de entrar em exercício nos prazos estabelecidos pela 
legislação municipal vigente. 

15.5 O não cumprimento dos prazos legais para posse e efetivo exercício implicará a perda dos direitos 
legais decorrentes do Concurso Público.  

15.6 Para efeitos de comprovação da documentação exigida, só serão válidos os diplomas registrados 
no órgão competente. 

15.7 No momento da posse, o candidato deverá assinar uma declaração de não acúmulos ilegais de 
cargos, funções e/ou empregos públicos remunerados. 

15.8 A Prefeitura Municipal de Campinas, no momento do recebimento dos documentos para a posse, 
afixará foto 3x4 do candidato no Cartão de Autenticação e, na sequência, coletará a sua assinatura 
e a transcrição de frase, para posterior remessa à Fundação Carlos Chagas, que emitirá um laudo 
técnico informando se o empossado é a mesma pessoa que realizou as provas do Concurso. 

15.9  Em cumprimento ao artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal, o candidato não poderá receber 
remuneração superior ao subsídio mensal do Prefeito Municipal.  

 
XVI- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

16.1 A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e aceitação das 
condições do Concurso, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais 
pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e instruções específicas para a realização do 
certame, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento. 

16.2 A legislação com vigência após a data de publicação deste Edital, bem como as alterações em 
dispositivos constitucionais, legais e normativos a ela posteriores não serão objeto de avaliação nas 
provas do Concurso.  

16.3 Todos os cálculos descritos neste Edital, relativos aos resultados das provas, serão realizados com 
duas casas decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou 
igual a cinco.  

16.4 O Concurso Público terá validade de 02 (dois) anos, a contar da data da publicação da 
homologação do resultado final, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Prefeitura 
Municipal de Campinas. 

16.5 O resultado final do concurso, após decididos todos os recursos interpostos, será homologado pela 
Prefeitura Municipal de Campinas e publicado no Diário Oficial do Município de Campinas. 

16.6 Ficarão disponíveis os boletins de desempenho do candidato para consulta por meio do CPF e do 
número de inscrição do candidato, no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas 
(www.concursosfcc.com.br) na data em que o Edital de Resultado for publicado. 

16.7 O acompanhamento das publicações, editais, avisos e comunicados referentes ao Concurso 
Público é de responsabilidade exclusiva do candidato. Não serão prestadas por telefone 
informações relativas ao resultado do Concurso Público. 

16.8 Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados ou certidões relativos à habilitação, 
classificação ou nota de candidatos, valendo para tal fim o boletim de desempenho disponível no 
endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br), conforme item 16.6 
deste Capítulo, bem como a listagem da Classificação Final publicada no Diário Oficial do Município 
de Campinas. 

16.9 Em caso de alteração/correção dos dados pessoais (nome, endereço, telefone para contato, sexo, 
data de nascimento etc.) constantes no Formulário de Inscrição, o candidato deverá efetuar a 
atualização:  

16.9.1 Até o terceiro dia útil após a aplicação das provas, conforme estabelecido no item 7.7 do Capítulo 
VII deste Edital, por meio do site www.concursosfcc.com.br; 

16.9.2 Após o prazo estabelecido no item 16.9.1 até a homologação dos Resultados, mediante declaração 
assinada e datada, remetida via Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), à Fundação Carlos Chagas 
(Serviço de Atendimento ao Candidato - SAC – Ref.: Atualização de Dados 
Cadastrais/PMCampinas – Av. Prof. Francisco Morato, 1565, Jardim Guedala – São Paulo – SP – 
CEP 05513-900). 

16.9.3 As alterações nos dados pessoais quanto ao critério de desempate, somente serão consideradas 
quando solicitadas no prazo estabelecido no item 7.7 do Capítulo VII, por fazer parte do critério de 
desempate dos candidatos. 
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16.9.4 É responsabilidade do candidato manter seu endereço (inclusive eletrônico) e telefone atualizados, 
até que se expire o prazo de validade do Concurso. Para atualização dos dados após a 
homologação do concurso, o candidato deverá verificar os procedimentos sobre as convocações, 
disponível no link “Concursos e Empregos” (http://campinas.sp.gov.br/governo/recursos-
humanos/procedimentos_convocacoes.pdf 

16.9.5 A Prefeitura do Município de Campinas e a Fundação Carlos Chagas não se responsabilizam por 
eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: 

a) endereço eletrônico errado ou não atualizado; 
b) endereço residencial errado ou não atualizado; 
c) endereço de difícil acesso; 
d) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas, decorrentes de informação errônea de 

endereço por parte do candidato;  
e)  correspondência recebida por terceiros. 
16.10 A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a nomeação do 

candidato, em todos os atos relacionados ao Concurso, quando constatada a omissão, declaração 
falsa ou diversa da que devia ser escrita, com a finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação. 

16.11 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retificações, enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada 
em Edital ou Comunicado a ser publicado no Diário Oficial do Município. 

16.12 Após a homologação, as convocações, comunicados e resultados oficiais do Concurso Público 
serão publicados, exclusivamente, no Diário Oficial do Município de Campinas, que é acessado 
pela Internet, no endereço eletrônico www.campinas.sp.gov.br/diario-oficial. 

16.13 As informações auxiliares sobre a convocação para reunião de preenchimento de vagas poderão 
ser disponibilizadas no sistema de acompanhamento das convocações, no seguinte endereço: 
www.campinas.sp.gov.br/empregos_concursos.php, através do link “Concursos e Empregos”. 

16.14 Decorridos 120 (cento e vinte) dias da homologação do Concurso Público, e não se caracterizando 
óbice administrativo ou legal, é facultada a incineração das provas e demais registros escritos, 
mantendo-se, entretanto, pelo período de validade do Concurso, os registros eletrônicos a ele 
referentes.  

16.15 Toda menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência o 
horário oficial de Brasília.  

16.16 A Prefeitura Municipal de Campinas e a Fundação Carlos Chagas não fornecerão e não se 
responsabilizarão por quaisquer cursos, textos e apostilas referentes a este Concurso Público, 
sendo de responsabilidade do candidato a escolha e busca do material de estudo 

16.17 Os questionamentos relativos a casos omissos e/ou duvidosos serão julgados pela Comissão de 
Concurso da Prefeitura Municipal de Campinas, conjuntamente com a Fundação Carlos Chagas. 

 

 
 
 
 
 
 

Campinas, 21 de março de 2016 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Marionaldo Fernandes Maciel 

Secretário Municipal de Recursos Humanos 
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ANEXO I 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

Observações:  
Considerar-se-ão a legislação e as Súmulas do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 
vigentes até a data da publicação do Edital de Abertura de Inscrições. A legislação com entrada em vigor 
após a data de publicação deste Edital, bem como alterações em dispositivos legais e normativos a ele 
posteriores, não serão objetos de avaliação nas provas do certame. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÌFICOS I E II 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
1. Conceito de direito administrativo. Regime jurídico administrativo. Função pública. Função administrativa. 
Função política ou de governo. Conceito de interesse público. Interesse primário e secundário. Regime 
jurídico administrativo. Regime de direito privado e Administração Pública. Relação jurídica administrativa. 2 
Organização administrativa. Órgãos públicos. Competências administrativas. Competências discricionárias e 
vinculadas: procedimento de decisão administrativa; conceito, fundamentos e limites da discricionariedade, 
mérito do ato administrativo, discricionariedade técnica, controle da discricionariedade. Centralização e 
descentralização administrativa. Desconcentração. Hierarquia administrativa. Delegação e avocação de 
competência. 3. Administração indireta. Conceito. Controle da administração indireta. Autarquias. 
Autarquias especiais. Agências reguladoras. Fundações públicas. Empresas estatais: empresas públicas e 
sociedades de economia mista. Relação entre a Administração federal, estadual e municipal. Consórcios 
públicos. Contrato de rateio e de programa. Convênios entre entidades federativas. Acordos (Termos) de 
cooperação. 4. Terceiro setor. Conceito. Cadastro Municipal das entidades parceiras do terceiro setor. 
Títulos de utilidade pública. Entes paraestatais. Serviços sociais autônomos. Organizações sociais. Contrato 
de gestão. Lei Federal nº 9.637/98. Organizações de sociedade civil de interesse público. Termo de 
parceria. Lei Federal nº 9.790/99. Chamamento público. 5. Servidores públicos I. Servidores estatais: 
servidores e empregados públicos. Regime de emprego público nos Municípios. Servidores públicos: 
conceito, classificação e regime jurídico. Remuneração dos servidores públicos. Acessibilidade aos cargos 
públicos. Concurso público. Processo seletivo público. Contratação temporária. Terceirização. Direito de 
greve e sindicalização dos servidores públicos. Cargos públicos. Estágio probatório. Estabilidade. 
Provimento. Remoção. Cessão de servidores. Enquadramento. Redistribuição. 6. Servidores públicos II. 
Aposentadoria dos servidores públicos. Regime próprio e previdência complementar. Deveres e proibições 
dos servidores públicos. Responsabilidade dos servidores públicos e dos agentes políticos: civil, 
administrativa e criminal. Processo Administrativo Disciplinar. 7. Competência regulamentar. Decreto 
executivo. Regulamentos de execução; regulamentos de complementação técnica; regulamentos 
impróprios. Outros veículos introdutores de normas abstratas: resoluções, regimentos, portarias, instruções. 
Extinção dos regulamentos. Controle parlamentar e jurisdicional dos regulamentos. 8. Atos administrativos. 
Ato administrativo e fato administrativo. Conceito, classificação, espécies de ato administrativo. Licenças e 
autorizações administrativas. Existência, validade e eficácia do ato administrativo. Elementos e 
pressupostos. Abuso de poder, excesso de poder e desvio de poder. Extinção e modificação do ato 
administrativo. Revogação. Retificação e invalidação. Correção do ato administrativo: convalidação, 
conversão, redução ou reforma. Estabilização. Efeitos dos vícios. Limites procedimentais e temporais à 
correção. 9. Processo administrativo: conceito, requisitos, objetivos, fases, espécies, princípios do processo 
administrativo. Audiências e consultas públicas. Coisa julgada administrativa. Lei Federal nº 9.784/99. 10. 
Licitações públicas. Lei Federal nº 8.666/93. Dever de licitar, inexigibilidade e dispensa de licitação. 
Princípios da licitação. Comissão de licitação. Contratação de serviços de publicidade: Lei Federal nº 
12.232. 10. Modalidades licitatórias. Pregão, Lei Federal nº 10.520/02, Decretos Federais nºs 3.555/00 e 
5.450/05. Processo licitatório. Registros cadastrais. Registro de preços. Decreto Federal nº 7.892/13. 
Microempresas e pequenas empresas, Lei Complementar Federal nº 123/06. Cooperativas. Licitações de 
informática. Regime diferenciado de contratações públicas (RDC): Lei Federal nº 12.462/11 e Decreto 
Federal nº 7.581/11. 11. Contratos administrativos. Conceito, natureza jurídica. Peculiaridade e 
características dos contratos administrativos. Prazo e prorrogação do contrato. Formalidades, instrumento 
contratual. Eficácia. Extinção. Contratos administrativos e Regime Diferenciado de Contratações (RDC). 
Diversas espécies de contratos administrativos. Administração pública locadora e locatária. Convênios 
administrativos. Chamamento público. 12. Serviços públicos. Conceito, pressupostos constitucionais, regime 
jurídico, princípios do serviço público, usuário, titularidade. Serviços de interesse local. Serviço público de 
educação. Serviço de saúde e direito sanitário. Sistema Único de Saúde. Lei Federal nº 8.080/90. Serviço 
de saneamento básico. Serviço de transporte coletivo de passageiros. 13. Concessão de serviço público. 
Conceito, natureza jurídica, motivo, remuneração do concessionário. Licitação das concessões. Contrato de 
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concessão. Direitos, deveres e responsabilidade da concessionária e do poder concedente. Lei Federal nº 
8.987/95. Permissão de serviço público. Autorização de serviço público. Parcerias Público-privadas. 
Concessão patrocinada. Concessão administrativa. Licitação das parcerias. Regime de garantias. 
Arbitragem e administração pública. Obra pública. Licitação e concessão. Regimes de empreitada. 
Responsabilidade do construtor e da Administração. 14. Intervenção do Estado no domínio econômico. 
Infrações administrativas à ordem econômica. Regulação administrativa. Exploração de atividade 
econômica pelo Estado. 15. Infrações e sanções administrativas. Providências acautelatórias. Multas 
administrativas. Poder de polícia. Ordenação administrativa. Relação geral e especial de sujeição. 
Responsabilidade das pessoas jurídicas. 16. Restrições, limitações e sacrifícios do direito de propriedade. 
Função social da posse e da propriedade. Desapropriação. Declaração de utilidade pública. Processo de 
desapropriação. Imissão provisória na posse. Justa indenização. Desistência da desapropriação. 
Desapropriação indireta. Retrocessão. Desapropriação de bens públicos. Perdimento de bens. Requisição. 
Servidão administrativa. Tombamento. Proteção ao Patrimônio Histórico e Cultural. 17. Bens públicos: 
Conceito, classificação, afetação e desafetação, regime jurídico. Gestão de bens públicos. Utilização pelos 
administrados: autorização, permissão e concessão de uso. Concessão de direito real de uso. Enfiteuse. 
Abandono. Coisas perdidas. Bens de pessoas ausentes. Herança jacente e vacante. Alienação de bens 
públicos. 18. Controle da Administração. Controle interno e externo. Controle parlamentar. Controle do 
Tribunal de Contas. Sustação de atos e contratos administrativos. Controle jurisdicional. Controle pelo 
cidadão e pelo Ministério Público. Direito de acesso à informação, Lei Federal nº 2.527/11. 19. 
Responsabilidade Extracontratual do Estado. Indenização e ressarcimento. Responsabilidade estatal por 
atos lícitos e ilícitos. Responsabilidade estatal comissiva e omissiva. Excludentes de nexo causal e de 
imputação. Dano indenizável. Responsabilidade civil pessoal dos agentes públicos. Responsabilização 
administrativa e jurisdicional. 20. Improbidade administrativa. Lei Federal nº 8.429/92. Crimes de 
responsabilidade. 21. Direito urbanístico, Conceito e princípios. Competências do Município em matéria 
urbanística. Planejamento urbanístico. Uso e Ocupação do Solo Urbano. Zoneamento. Poder de polícia 
urbanística. Instrumentos de controle urbanístico. Licenças urbanísticas. Vigência e eficácia das normas 
urbanísticas. Estatuto da Cidade (Lei federal nº 10.257/01). Diretrizes. Instrumentos de Política Urbana. 
Parcelamento, Edificação ou Utilização compulsória. IPTU Progressivo no Tempo. Desapropriação com 
pagamento em títulos. Usucapião Especial de Imóvel Urbano. Direito de Superfície. Direito de Preempção. 
Outorga Onerosa do Direito de Construir. Operações Urbanas Consorciadas. Transferência do Direito de 
Construir. Estudo de Impacto de Vizinhança. Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia e 
Autorização de Uso (MP nº 2.220/01). Gestão Democrática da Cidade. Lei do Parcelamento do Solo Urbano 
(Lei federal nº 6.766/79). Programa Minha Casa, Minha Vida, Lei Federal nº 11.977/09. Plano Diretor e Lei 
de Zoneamento Urbano: conteúdo e finalidades. 22. Direito ambiental. Direito Ambiental na Constituição 
Federal. Competências legislativas relacionadas ao direito ambiental. Princípios de Direito Ambiental. 
Prevenção, precaução, poluidor-pagador e usuário-pagador, cooperação, informação, participação. Vigência 
e eficácia das normas ambientais. Resolução de conflitos de normas ambientais. Responsabilidade 
ambiental. Licenciamento ambiental. Estudo de Impacto Ambiental. Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 
federal nº 6.938/81 e alterações). Sistema Nacional do Meio Ambiente. Instrumentos da Política Nacional do 
Meio Ambiente. Política Nacional dos Recursos Hídricos (Lei Federal nº 9.433/97). Padrões de qualidade 
das águas. Lei das Sanções Penais e Administrativas Ambientais (Lei Federal nº 9.605/98). Sistema 
Nacional das Unidades de Conservação (Lei Federal nº 9.985/2000). Competências ambientais. Código 
Florestal. 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL  
1. Estado: origem e formação, conceito e elementos constitutivos. Formas de Estado. Formas de governo. 
Sistemas de governo. 2. Constitucionalismo. Constituição: conceito e classificação. Elementos 
constitucionais. Rigidez e supremacia constitucional. Poder constituinte. Poder reformador. Poder 
decorrente. Postulados constitucionais. Revisão e reforma constitucional. Limites expressos e implícitos ao 
poder de reforma. 3. Normas constitucionais. Eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais. Conflito 
de normas constitucionais no tempo e no espaço. Direito constitucional intertemporal. Teoria da recepção. 
Integração constitucional. Disposições constitucionais transitórias. Transição constitucional. Função e 
eficácia das normas constitucionais transitórias. Disposições transitórias e reforma constitucional. 4. 
Princípios constitucionais. Conceitos. Regras e princípios. Proporcionalidade e razoabilidade. Subsunção e 
ponderação constitucional. Princípios materiais e formais. Interpretação constitucional. Princípios e 
postulados de interpretação constitucional. Silêncio, lacuna e omissão constitucional. Interpretação 
conforme a Constituição. 5. Teoria dos direitos fundamentais. Conceito e titulares. Colisão de direitos 
fundamentais. Direitos fundamentais individuais e coletivos. Liberdades constitucionais. Privacidade e 
intimidade. Direito de igualdade. Estatuto constitucional da propriedade. Direitos sociais. Eficácia e 
aplicabilidade dos direitos sociais. Direitos individuais e coletivos dos trabalhadores. Garantias 
constitucionais. Remédios constitucionais: habeas corpus, mandado de segurança individual e coletivo, 
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ação popular, direito de petição, mandado de injunção e habeas data. Direito de ação e direito de defesa. 
Tutela jurisdicional efetiva. 6. Nacionalidade. Perda e aquisição da nacionalidade. Direitos políticos. Direito 
de sufrágio. Sistemas eleitorais. Procedimento eleitoral. Direitos políticos negativos: privação, requisição e 
inelegibilidades. Partidos políticos. 7. Federação. Natureza e características do Estado Federal. 
Confederação. Estados-membros. Territórios. Município na Federação brasileira. Vedações constitucionais 
de natureza federativa. Autonomia e intervenção. Intervenção Federal. Intervenção Estadual nos 
Municípios. Peculiaridades da intervenção por descumprimento de ordem judicial. 8. Repartição 
constitucional de competências. Competências legislativas e administrativas. Competência privativa, 
comum, concorrente e suplementar. Interesse local. Princípio da simetria. União Federal. Natureza. 
Competências da União. Organização dos poderes da União. Estados membros. Constituição Estadual. 
Limites do poder constituinte estadual. Competências estaduais. Organização Estadual. Distrito Federal. 
Município. Autonomia Municipal. Criação e extinção dos Municípios. Competências municipais. Organização 
constitucional administrativa no âmbito federal, estadual e municipal. 9. Regiões. Região, aglomeração 
urbana e microrregião. Regiões Metropolitanas: conceito, criação, extinção, regime constitucional. Serviços 
públicos e região metropolitana. 10. Leis orgânicas dos Municípios. Natureza. Alteração. 11. Separação de 
poderes. Delegação de competências. Poder executivo. Eleição e mandato do Presidente da República, do 
Governador e do Prefeito. Atribuições. Responsabilidade. Substituição e sucessão. Perda do mandato. 12. 
Poder Judiciário. Jurisdição. Função jurisdicional. Órgãos do Poder Judiciário. 13. Poder legislativo. 
Organização do Poder legislativo federal, estadual e municipal. Direitos e prerrogativas, remuneração, 
atribuições, crimes de responsabilidade e perda do mandato. 14. Processo legislativo. Iniciativa. Espécies 
legislativas. 15. Funções essenciais da justiça. Estatuto constitucional da advocacia. Defensoria pública. 
Ministério Público: natureza, princípios, competências, estrutura orgânica, garantias e funções institucionais. 
Advocacia pública: conceito, função institucional e prerrogativas. 16. Controle de constitucionalidade. 
Espécies de inconstitucionalidade. Modalidades de controle. Sistema brasileiro de controle. Controle 
incidental. Controle difuso e reserva de plenário. Súmula vinculante. Mandado de injunção. Repercussão 
geral. Controle concentrado. Ação direta de inconstitucionalidade por ação e por omissão. Ação declaratória 
de constitucionalidade. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Ação interventiva. Efeitos da 
decisão no controle concentrado. Sentenças interpretativas, manipulativas e limitativas. Controle de 
constitucionalidade de leis municipais. Administração Pública e lei inconstitucional. 17. Normas 
constitucionais referentes à Administração Pública. Princípios Constitucionais do Direito Administrativo 
expressos e implícitos. Servidores públicos na Constituição. 18. Sistema tributário nacional e finanças 
públicas. Limitações constitucionais do poder de tributar. Discriminação constitucional das rendas 
tributárias. Estrutura constitucional dos orçamentos. Princípios orçamentários. Vedações orçamentárias. 
Elaboração das leis orçamentárias. Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 19. Ordem 
constitucional econômica e financeira. Constituição econômica. Princípios gerais da atividade econômica. 
Atuação estatal na ordem econômica. Propriedades na ordem econômica. Política urbana, agrícola e 
fundiária. Reforma agrária. Sistema Financeiro Nacional. 20. Ordem social. Seguridade social: saúde, 
previdência e assistência social. Educação e cultura. Desporto. Tutela da criança e do adolescente, do 
jovem e do idoso. Lei Orgânica do Município de Campinas.  
 
DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS 
1. Interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. Princípios gerais do processo civil coletivo. A 
tutela dos interesses metaindividuais pelo Município. Legitimação e interesse. Políticas públicas e Direitos 
Fundamentais. 2. Ação Civil Pública: conceito, objeto, legitimação, interesse de agir. Litisconsórcio e 
assistência. Competência. Litispendência, conexão e continência em ações coletivas. Transação. Ônus da 
prova. Liminar, Antecipação de tutela e medidas de urgência em ações coletivas. Tutela Inibitória em ações 
coletivas. Sentença. Recursos. Coisa julgada. Execução. Fundo para reparação dos bens lesados. Inquérito 
civil. Termo de ajustamento de conduta. Recomendações. Controle difuso de constitucionalidade e Ação 
Civil Pública. 3. Ação popular: conceito, objeto, legitimação, interesse de agir. Ação popular destinada à 
anulação de ato lesivo ao interesse público e à tutela de interesses difusos. Competência. Sentença. Coisa 
julgada. Recursos. Posição processual das pessoas de direito público. 4. Direito do Consumidor. Proteção 
constitucional ao consumidor. Princípios gerais e âmbito de aplicação do Código de Defesa do Consumidor. 
5. Defesa do consumidor em juízo. 6. Sistema Nacional de Direito do Consumidor. Ministério Público e 
Defensoria Pública. Delegacia do consumidor. PROCON. Associações civis de defesa do consumidor. 
Departamento de proteção e defesa do consumidor. Sistema nacional de informações de defesa do 
consumidor. Plano Nacional de Consumo e Cidadania (Decreto nº 7.963, de 15 de março de 2013), 
Educação sobre Consumo Adequado. Conflito de atribuições entre PROCON e outros órgãos de defesa do 
consumidor. 7. Convenção coletiva de consumo. 8. Responsabilidade pelos vícios e pelos fatos dos 
produtos e dos serviços. Prescrição, decadência e garantia. Práticas abusivas. Oferta e publicidade. 
Cláusulas abusivas. Contrato de adesão. Sanções administrativas. Serviços públicos no Código de Defesa 
do Consumidor. 9. Estatuto da Criança e do Adolescente. Princípios. Direitos fundamentais. Prevenção. 
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Política de atendimento. Medidas de proteção. Proteção da criança e do adolescente em juízo: individual e 
coletiva. Conselho tutelar. 10. Estatuto do Idoso. Princípios. Direitos fundamentais. 11. Estatuto da pessoa 
com deficiência (Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015) e Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989. Modelo 
assistencial em saúde mental (Lei nº 10.216, de 06 de abril de 2001).  
 
DIREITO TRABALHISTA E PROCESSUAL DO TRABALHO 
1. Relações de trabalho. Natureza jurídica. Caracterização. 2. Sujeitos da relação de emprego: empregador, 
empregado, autônomos, avulsos, temporários. Grupo econômico. Sucessão de empregadores. 3. Contrato 
de trabalho: definição e requisitos. Diferenças entre contrato de trabalho e prestação de serviços, 
empreitada, representação comercial, mandato, parceria. Espécies e efeitos. Alteração, interrupção e 
suspensão. Término: aviso prévio, modalidades de extinção e verbas rescisórias. Estabilidades no emprego 
e FGTS. 4. Remuneração. Conceito e modalidades. Distinção entre remuneração e salário. Equiparação 
salarial. 5. Duração do trabalho. Jornadas. Trabalho noturno. Horas extraordinárias. Repouso. Férias. 6. 
Sindicatos. Condições de registro e funcionamento. Atividades e prerrogativas. Acordos e Convenções 
Coletivas de trabalho. Greve. 7. Segurança e medicina do trabalho: insalubridade e periculosidade. 7. A 
Fazenda Pública perante a Justiça do Trabalho. 8. Terceirização no serviço público. 9. Organização e 
competência da Justiça do Trabalho. Graus de jurisdição. Processo judiciário do Trabalho: disposições 
preliminares, processo em geral. Dissídios individuais: ritos ordinário e sumaríssimo, fase postulatória, 
instrutória e decisória. Recursos na Justiça do Trabalho. 10. Prescrição e decadência. 11. Execução 
trabalhista. 12. Súmulas do Tribunal Superior do Trabalho. 
 
DIREITO FINANCEIRO E DIREITO TRIBUTÁRIO 
Direito financeiro: 1. Direito financeiro: conceito e objeto. Atividade financeira do Estado. Fontes do Direito 
financeiro. Lei Federal nº 4.320/64 e Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000). 2. 
Orçamento público. Conceito. Tipos. Orçamento programa. Princípios orçamentários constitucionais. 3. Leis 
orçamentárias. Plano Plurianual. Lei de Diretrizes Orçamentárias. Lei Orçamentária Anual. Ciclo 
orçamentário. Processo legislativo. 4. Exercício financeiro. Regime de caixa. Regime de competência. 
Execução orçamentária. Programação financeira e cronograma de desembolso. Verificação do cumprimento 
de metas e limitação de empenho. Relatório de execução orçamentária e de gestão fiscal. Falta de 
orçamento. Entrega de recursos ao Legislativo. 5. Vedações constitucionais. 6. Créditos adicionais: créditos 
suplementares, créditos especiais, créditos extraordinários. 7. Despesas públicas. Conceito. Classificação. 
Princípios. Estágios. Empenho: conceito, tipos, nota de empenho. Restos a pagar. Despesas obrigatórias de 
caráter continuado. Despesas com pessoal. Despesas com seguridade social. 8. Transferências voluntárias. 
Destinação de recursos públicos para o setor privado. Sistema financeiro nacional. 9. Regime de 
adiantamento. 10. Precatórios. Conceito. Histórico. Precatório alimentar: Súmula 655 do STF. Débitos de 
natureza alimentícia; requisitório de pequeno valor; vedação de fracionamento. Prioridade alimentar. 
Abatimento de débitos tributários. Cessão de precatórios. Assunção de dívida. Sequestro. Precatório na Lei 
de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000). 11. Receita Pública. Conceito, classificação, 
estágios. Renúncia de receita. Fundos especiais. Disponibilidade de caixa. 12. Repartição de receitas 
tributárias. Conceito. Critérios. Partilha direta e indireta. Retenção. 13. Empréstimos públicos. Conceito, 
natureza, classificação, princípios, regime constitucional. Limitações impostas pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000). Operações de crédito. Antecipação de receita. 14. Controle 
financeiro interno. Controle financeiro externo. Controle pelo Tribunal de Contas. Controle jurisdicional do 
orçamento. Orçamento e reserva do possível. 
Direito Tributário: 1.. Definição e conteúdo do direito tributário. Tributo. Conceito. Espécies tributárias: 
impostos, taxas de polícia e de serviço, contribuição de melhoria, empréstimo compulsório, contribuições. 
Preço público e tributo. Contribuições de interesse das categorias profissionais e econômicas. Contribuições 
de intervenção no domínio econômico. Contribuições sociais. 2. Fontes do direito tributário. Fontes 
primárias. Fontes secundárias. Competência tributária e limitações do direito de tributar. Legislação 
tributária: alcance da expressão; matéria disciplinada por lei e por normas complementares. O sistema 
constitucional brasileiro. Competência tributária, discriminação das receitas tributárias, limitações ao poder 
de tributar. 3. Princípios constitucionais tributários. Princípio da anterioridade tributária. Anualidade. Vigência 
e eficácia da norma tributária. Anterioridade nonagesimal. Princípio da não cumulatividade. Princípio da 
isonomia tributária. Capacidade contributiva. Segurança jurídica e tributação. Princípio da irretroatividade 
tributária. Princípio da vedação ao confisco. Princípio da tipicidade tributária. 4. Obrigação Tributária: fato 
gerador; sujeito ativo e sujeito passivo, solidariedade; capacidade tributária; responsabilidade tributária. 
Obrigação principal e acessória. 5. Crédito Tributário: constituição; modalidades de Lançamento; 
suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário. Extinção das obrigações tributárias. Pagamento devido 
e indevido. Compensação. Transação. Remissão. Decadência e prescrição tributárias. Conversão do 
depósito em renda. Pagamento antecipado e homologação do pagamento. Consignação em pagamento. 
Coisa julgada e coisa julgada administrativa. Dação em pagamento. 6. Repetição do indébito tributário. 
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Hipóteses de restituição. Prazos extintivos. Restituição e compensação. 7. Exclusão do crédito tributário. 
Isenção tributária. Anistia fiscal. Isenção e extrafiscalidade. 8. Sigilo Fiscal. Dívida Ativa. Inscrição do crédito 
tributário. Pressupostos legais. Presunção de certeza e liquidez da dívida inscrita, emendas e substituições 
de certidões de dívida ativa. Certidões negativas, sigilo fiscal, divulgação de informações, limitações. 
Imunidades e isenções tributárias. Anistia. 9. Hipótese tributária. Fato imponível. Relação jurídico-tributária. 
Hipótese de incidência e base de cálculo. Alíquota. 10. Sujeito ativo e passivo. Competência tributária e 
sujeição ativa. Sucessão do sujeito ativo. Contribuinte. Responsabilidade tributária. Responsabilidade pelo 
tributo e responsabilidade pela infração. Responsabilidade solidária. Responsabilidade sucessória. 
Responsabilidade de terceiros. Substituição tributária. Sujeição passiva e convenções particulares. 
Capacidade tributária. Domicílio tributário. 11. Infrações e sanções tributárias. Classificação e espécies de 
infrações tributárias. Denúncia espontânea. Hipóteses de exclusão de penalidade. Sanções tributárias. 12. 
Administração tributária. Fiscalização. Dívida ativa. Dívida ativa. Certidão negativa. Cadastro informativo 
Municipal (CADIN). 13. Planejamento tributário. Fraude à lei. Abuso de forma, abuso de direito e simulação. 
14. Garantias e privilégios do crédito tributário. Preferência e cobrança em falência e concordata. 
Responsabilidade patrimonial dos sócios e administradores. Alienação de bens em fraude à Fazenda 
Pública. 15. IPTU. Imunidades, descontos, isenções, remissões e anistias. Progressividade fiscal e 
extrafiscal. Lançamento do IPTU. 16. ISS. Aspectos espacial, material, pessoal, temporal, quantitativo da 
hipótese de incidência. Imunidades, descontos, isenções, remissões e anistias. Lançamento do ISS. 
Cadastro de prestadores de outros Municípios. Cadastro de contribuintes mobiliários. 17. ITBI. Aspectos 
espacial, material, pessoal, temporal, quantitativo da hipótese de incidência. Imunidades e isenções. 
Lançamento do ITBI. Obrigações dos notários e oficiais de registros de imóveis e seus prepostos. 18. 
Taxas. Aspectos espacial, material, pessoal, temporal, quantitativo da hipótese de incidência. Limites 
constitucionais e legais. Imunidades e isenções. Taxa decorrente do exercício do Poder de Polícia. 19. 
Processo administrativo tributário. Relação jurídica tributária e provas. Presunções no direito tributário. 20. 
Processo judicial tributário. A execução fiscal. Mandado de segurança, ação anulatória de débito fiscal, ação 
de repetição de indébito tributário, ação de consignação em pagamento, ação declaratória de inexistência 
de relação jurídico-tributária. Ação cautelar fiscal. 
 
DIREITO CIVIL 
1. Direito objetivo. Norma jurídica: características, elementos e classificação. Fontes do direito. Vigência, 
validade, eficácia, aplicação, hierarquia e revogação. Interpretação das leis. Conflito intertemporal e 
interespacial das leis. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 2. Direito subjetivo. Faculdades e 
interesses. Direito adquirido e expectativa de direito. 3. Pessoas. Nascituro. Pessoa natural: começo, fim, 
personalidade, capacidade e legitimidade, cessação da incapacidade, emancipação, registro civil e nome. 
Domicílio. Ausência, morte natural e presumida. Pessoa jurídica: conceito e classificação. Associações, 
organizações sociais e organizações sociais de interesse público. Fundações. Desconsideração da 
personalidade jurídica. Direitos da personalidade: direitos à integridade moral, física e intelectual. 4. Bens. 
Classificação. Bens em si considerados, bens reciprocamente considerados. Bens públicos e privados: 
regime jurídico. Bem de família legal e convencional. 5. Fatos, atos e negócios jurídicos: conceito, 
classificação. Elementos de existência. Pressupostos de validade. Representação. Invalidade. Nulidade e 
anulabilidade. A simulação. Princípio da conservação dos negócios jurídicos. Conversão, concentração e 
convalidação dos negócios. Boa-fé objetiva e Teoria dos Atos Próprios. Vícios dos negócios jurídicos: erro, 
dolo, coação, estado de perigo e lesão. A eficácia do negócio jurídico. Condição, termo, encargo. 6. 
Prescrição e decadência. 7. Obrigações. Conceito e elementos essenciais. Modalidades. 8. Fontes e efeitos 
das obrigações. Transmissão das obrigações. Cessão de direitos. Adimplemento e extinção das obrigações. 
Inadimplemento. Pagamento indevido. Enriquecimento sem causa. Mora. Extinção e inexecução. Dívidas de 
valor. Correção monetária. Perdas e danos. Cláusula penal. Juros. Arras. 9. Contratos. Conceito. 
Classificação dos contratos. Contrato preliminar. Formação dos contratos. 10. Estipulação em favor de 
terceiro. Promessa de fato de terceiro. Contrato com pessoa a declarar. 11. Evicção. Vícios redibitórios. 12. 
Extinção dos contratos. Extinção normal e anormal. Resolução, resilição. Exceção de contrato não 
cumprido. Resolução por onerosidade excessiva. Teoria da Imprevisão. Teoria do adimplemento 
substancial. 13. Contratos típicos. Compra e venda, permuta e doação. Contrato de sociedade. Sociedade 
simples. Contrato estimatório. Mandato, depósito, mútuo, comodato, fiança, locação, locação predial 
urbana, seguro, comissão, corretagem, transporte e agência e distribuição. Transação. 14. Contratos de 
adesão. Contratos aleatórios. 15. Negócios jurídicos unilaterais. 16. Responsabilidade civil. 
Responsabilidade civil e responsabilidade penal: independência e ressalvas. Responsabilidade objetiva e 
responsabilidade subjetiva. Culpa. Responsabilidade civil dos incapazes. Nexo de causa. Causalidade 
alternativa. Excludentes de responsabilidade. Responsabilidade decorrente de abuso de direito. 
Responsabilidade pelos fatos de terceiros. Responsabilidade pelos fatos das coisas. Dano e indenização. 
Dano patrimonial, dano pessoal, dano moral e estético. Dano coletivo. Dano social. 17. Posse. Conceito, 
evolução, classificação. Aquisição e perda. Efeitos da posse. Defesa da posse. Composse. 18. Propriedade. 
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Conceito. A propriedade em geral. A função social da propriedade. Propriedade imobiliária. Limitações 
impostas à propriedade. 19. A propriedade imobiliária urbana. Modalidades de aquisição e perda. 
Condomínio. Propriedade em planos horizontais. Incorporação. Parcelamento do solo urbano. Usucapião. 
Direitos de vizinhança. 20. Direitos reais sobre coisa alheia. Conceitos e princípios. 21. Enfiteuse. 
Servidões. Direito de superfície. Usufruto, uso e habitação. Promessa de compra e venda de imóvel. 
Direitos reais de garantia. 22. A propriedade móvel. Aquisição e perda. A propriedade resolúvel. A 
propriedade fiduciária. 23. Registros públicos. 24. Sucessões. Inventário e arrolamento. Sonegados. 25. 
Herança jacente e vacante. 26. Sucessão legítima e testamentária. 27. Casamento e união estável. 28. 
Direito autoral: conceito, princípios. Direito material e moral do autor. 29. Direito de empresa. Empresário. 
Sociedades personificadas e não personificadas. Sociedades simples e sociedades empresariais. Teoria da 
empresa. Sociedades por ações. Sociedades limitadas. Microempresa. Fundo de comércio. Ações e 
debêntures. Subscrição de capital. Responsabilidade dos administradores de sociedades. Cooperativas. 30. 
Concurso de credores. Falência, recuperação judicial e recuperação extrajudicial. 31. Títulos de crédito: 
cheque, letra de câmbio, nota promissória e duplicata. 32. Jurisprudência dominante dos Tribunais 
Superiores relacionadas aos itens anteriores. 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
1. Princípios gerais do processo civil. Fontes. Lei processual civil. Eficácia. Aplicação. Interpretação. Direito 
Processual Intertemporal. Critérios. 2. Jurisdição. Conceito. Característica. Natureza jurídica. Princípios. 
Limites. Competência. Critérios determinadores. Competência originária dos Tribunais Superiores. 
Competência absoluta e relativa. Modificações. Meios de declaração de incompetência. Conflitos de 
competência e de atribuições. 3. Direito de ação. Elementos. Condições. Classificação e critérios 
identificadores. Concurso e cumulação de ações. Conexão e continência. 4. Processo: noções gerais. 
Relação Jurídica Processual. Pressupostos Processuais. Processo e procedimento. Espécies de processos 
e de procedimentos. Objeto do processo. Mérito. Questão principal, questões preliminares e prejudiciais. 
Sujeitos Processuais. Juiz. Princípios. Poderes. Deveres. Responsabilidade. Impedimentos e Suspeição. 
Organização judiciária federal e estadual. 5. Sujeitos Processuais. Partes e Procuradores. Capacidade e 
Legitimação. Representação e Substituição Processual. Litisconsórcio. Intervenção de Terceiros. Advogado. 
Ministério Público. Auxiliares da Justiça. A Advocacia Pública. Prerrogativas da Fazenda Pública em juízo. 
6. Fatos e atos processuais. Forma. Tempo. Lugar. Prazos. Comunicações. Nulidades. 7. Procedimento 
ordinário e sumário. Aspectos gerais. Fases. Petição inicial. Requisitos. Indeferimento da petição inicial. 
Resposta do réu. Impulso processual. Prazos e preclusão. Prescrição. Inércia processual: contumácia e 
revelia. Formação, suspensão e extinção do processo. 8. Resposta do Réu. Contestação. Exceções. 
Reconvenção. Ação declaratória incidental. Incidentes processuais. 9. Providências preliminares. 
Julgamento conforme o estado do processo. Provas. Audiências. Conciliação, instrução e julgamento. 10. 
Prova. Distribuição do ônus da prova. Fatos que independem de prova. Depoimento pessoal. Confissão. 
Prova documental. Exibição de documentos ou coisas. Prova testemunhal. Prova pericial. Inspeção judicial. 
Exame e valoração da prova. 11. Tutelas de Urgência. Fungibilidade. Antecipação dos efeitos da tutela. 
Processo Cautelar. Princípios Gerais. Poder Cautelar do Juiz. Medidas Cautelares Inominadas. 
Procedimentos Cautelares Específicos. Protesto, notificação e interpelação. Arresto. Sequestro. Caução. 
Busca e Apreensão. Exibição. Produção Antecipada de Provas. Justificação. Atentado. Tutelas de Urgência 
nos Tribunais. Protestos. Notificações. Interpelações. 12. Medidas de contra cautela. Suspensão de 
segurança, de liminar e de antecipação de tutela. Restrições legais à concessão de liminares e de 
antecipação de tutela contra o Poder Público. 13. Sentença. Conceito. Classificações. Requisitos. Efeitos. 
Publicação, intimação, correção e integração da sentença. Execução provisória. Coisa julgada. Conceito. 
Espécies. Limites. 14. Remessa Oficial. Meios de impugnação à sentença. Ação rescisória. Recursos. 
Disposições Gerais. Apelação. Agravos. Embargos de Declaração. Embargos Infringentes. Recurso 
Ordinário. Recurso Especial. Recurso Extraordinário. Recursos nos Tribunais Superiores. Reclamação e 
correição. 15. Repercussão geral. Súmula vinculante. Recursos repetitivos. Liquidação de Sentença. 
Espécies. Procedimento. Cumprimento da sentença. Procedimento. Impugnação. 16. Processo de 
Execução. Princípios gerais. Espécies. Execuções especiais. Execução contra a Fazenda Pública. Regime 
de Precatórios. Requisições de Pequeno Valor. Execução de obrigação de fazer e de não fazer. Execução 
por quantia certa contra devedor solvente. 17. Embargos do Devedor. Embargos de Terceiros. Exceção de 
pré-executividade. Remição. Suspensão e extinção do processo de execução. 18. Procedimentos Especiais 
de jurisdição contenciosa. Generalidades. Características. Espécies. Ação de Consignação em Pagamento. 
Ação de Depósito. Ação de Anulação e Substituição de Títulos ao Portador. Ação Monitória. Ação de 
Prestação de Contas. Ações Possessórias. Ação de Nunciação de Obra Nova. Ação de Usucapião. Ação de 
Divisão e Demarcação. Restauração de autos. Inventário e arrolamento. Desapropriação. 19. 
Procedimentos especiais de jurisdição voluntária. Alienações judiciais. Herança Jacente. Dúvida. Ação 
Popular. Ação Civil Pública. Aspectos processuais. 20. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. 
Mandado de Segurança Coletivo. Habeas Data. 21. O Processo Civil nos sistemas de controle da 



26 
 

constitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Medida 
Cautelar. Declaração incidental de inconstitucionalidade. Ações Civis Constitucionais. Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental. 22. Processo judicial tributário. Execução fiscal – Lei Federal n° 
6.830/80. Ação anulatória de débito fiscal. Ação de repetição de indébito. Ação de consignação em 
pagamento. Ação declaratória. Medida cautelar fiscal. Outras medidas judiciais de natureza tributária. 23. 
Juizado Especial da Fazenda Pública. 24. Ação de Improbidade Administrativa. 25. Jurisprudência 
dominante dos Tribunais Superiores relacionadas aos itens anteriores. 
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL  
1. Princípios penais. Princípio da legalidade. Princípio da culpabilidade. Princípio da proteção do bem 
jurídico. Princípio da intervenção mínima. Princípio da pessoalidade, individualização e proporcionalidade 
das penas. Princípio da adequação social e significância. 2. Norma penal. Interpretação e integração da lei 
penal. Aplicação da lei penal no tempo e no espaço. Conflito aparente de normas penais. 3. Crime. Conceito 
e classificação. Responsabilidade penal das pessoas jurídicas. Imputabilidade. Conduta punível. Teorias da 
ação. Omissão. Crimes omissivos. Nexo causal. Fato típico. Tipo nos crimes dolosos e culposos, nos crimes 
de ação e de omissão. Imputação objetiva. 4. Antijuridicidade e justificação. Excludentes legais e extralegais 
de antijuridicidade. Culpabilidade e exculpação. Excludentes legais e extralegais de culpabilidade. 5. 
Consumação e tentativa. Desistência voluntária e arrependimento eficaz. Arrependimento posterior. Crime 
impossível e delito putativo. Autoria e participação. Concurso de pessoas e concurso de delitos. 6. Penas 
privativas de liberdade. Penas alternativas. Pena de multa. Determinação da pena. Teoria das 
circunstâncias. Medidas de segurança. Suspensão e livramento condicional. Efeitos da condenação e 
reabilitação. Condições objetivas de punibilidade e escusas absolutórias. Extinção da punibilidade. 7. 
Inquérito policial. 8. Ação penal. Denúncia e queixa. Competência. 9. Prisão. Prisão provisória. Flagrante. 
Preventiva. Temporária. Liberdade provisória. 10. Prova no processo penal. 11. Sentença penal. Efeitos da 
condenação. 12. Recursos penais. Revisão criminal. 13. Procedimento comum ou ordinário. Juizados 
Especiais criminais (Lei nº 9.099/95). 14. Procedimento dos crimes funcionais. 15. Execução penal. 16. 
Crimes em espécie: crimes contra a Administração Pública, crimes contra a fé pública, crimes contra o 
patrimônio. 17. Crimes contra as finanças públicas. Crimes contra a economia popular. Crimes contra o 
consumidor. Crimes falimentares. Crimes contra a ordem econômica. Crimes eleitorais. 18. Crimes contra a 
ordem tributária. 19. Crimes de licitações. 20. Crimes hediondos. Crime organizado. Lavagem de dinheiro. 
21. Crimes contra o idoso. Crimes contra a criança e o adolescente. Crimes ambientais. Crime de 
preconceito. 22. Crimes de responsabilidade do Prefeito Municipal. 23. Abuso de autoridade.  
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ANEXO II 
REQUERIMENTO PARA ISENÇÃO - DOADOR DE SANGUE 

 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS 

CONCURSO PÚBLICO PROCURADOR  - EDITAL 05/2016 
 

Requerimento para isenção do pagamento do valor de inscrição na condição de doador de 
sangue 

 
NOME: 
___________________________________________________________________________________ 
 
RG:  
_____________________________________ 
 
CARGO: 
_____________________________________________________________________________ 
 
  

Solicito isenção do pagamento do valor da inscrição referente ao Concurso Público Procurador, da 
Prefeitura Municipal de Campinas, conforme Capítulo V - Das Inscrições. 
 
Envio anexo a este formulário os seguintes documentos: 
01 cópia, autenticada de cada um dos comprovantes de doação de sangue, realizados no período de 
30/09/2014 a 30/03/2016, conforme abaixo: 
  

Data do comprovante 1: ______/______/______ 
 

Data do comprovante 2: ______/______/______ 
 

Data do comprovante 3: ______/______/______ 
 

 
Atesto serem verídicas as informações e documentos anexos a este formulário e tenho ciência de que, 
caso seja indeferida esta solicitação, deverei efetuar o pagamento do valor da inscrição, conforme 
descrito no Capítulo IV - item 4.21. 

 
 

DATA LIMITE PARA PAGAMENTO DO VALOR DA INSCRIÇÃO: 25/04/2016 
 

 
 

 
 

Data: ______/______/______ 
  

 
 

 Assinatura 
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ANEXO III 

DOCUMENTOS A SEREM EXIGIDOS NO ATO DA POSSE (*) 
 

 
- Certidão de Nascimento (quando for solteiro); 

- Certidão de Casamento; 

- Certidão de Óbito (viúvo); 

- Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

- Comprovante de endereço com o CEP; 

- Título de Eleitor com a Certidão de quitação eleitoral, emitida pelo site do Tribunal Regional 
Eleitoral (www.tre-sp.gov.br); 

- Carteira de Identidade (R.G.), emitida nos últimos 10 (dez) anos; 

- C.P.F. (Cadastro Pessoa Física); 

- Certificado de Reservista ou Carta Patente (para o sexo masculino); 

- Comprovante de PIS ou PASEP; (caso não possua o cartão, procurar qualquer Agência da CEF ou 
Banco do Brasil e solicitar ao atendente o Extrato de Cadastro do PIS ou PASEP. (Favor NÃO 
trazer o Cartão Cidadão); 

- 01 foto 3x4 recente; 

- Diploma e Histórico Escolar de Bacharel em Direito; 
- Carteira de Registro no Conselho - OAB 

- Carteira de vacinação e CPF dos filhos menores de 18 (dezoito) anos  

- Atestado de Antecedentes Criminais da Polícia Federal (pode ser obtido junto ao site 
www.dpf.gov.br); 

- Atestado de Antecedentes Criminais da Polícia Estadual, do Estado onde tenha residido nos 
últimos 05 anos. Para os residentes no Estado de São Paulo, o documento pode ser obtido junto ao 
site www.ssp.sp.gov.br. Para portadores de RG de outros Estados e que residam no Estado de 
São Paulo requerer pessoalmente nos postos do Poupatempo; 

- Certidão de Distribuição dos Foros Cíveis, Fiscais, Criminais e dos Juizados Especiais 
Federais Criminais Adjuntos (pode ser obtido junto ao site www.jfsp.jus.br); 

- 1-Certidão Estadual de Distribuições Cíveis (Ações Cíveis, Família e Secessões, Execuções 
Fiscais e Juizados Especiais Cíveis) e;  

- 2-Certidão Estadual de Distribuições Criminais (Ações Criminais) - para os nascidos anterior a 
01/01/1969 solicitar as certidões no Fórum da cidade em que reside, (Campinas - Cidade Judiciária, 
Rua Francisco Xavier de Arruda Camargo, 300 Jd. Sta. Cândida). E aos nascidos à partir de 
01/01/1969 solicitar junto ao site:   www.tjsp.jus.br. 

OBSERVAÇÃO:  
- Os atestados apresentados deverão estar dentro do prazo de validade. 
- Além dos documentos listados acima, a Prefeitura Municipal de Campinas poderá (à época da 
posse) em razão da regulamentação municipal, solicitar outros documentos, podendo ser revogada 
a nomeação do candidato que não os apresentar. 
 
 
(*) OBS.: A relação completa dos documentos estará disponível no link “CONCURSOS E EMPREGOS” 
(http://www.campinas.sp.gov.br/empregos_concursos.php) logo após a homologação do concurso. 
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ANEXO IV 
CRONOGRAMA PREVISTO 

 

Eventos – Concurso Público 05/2016 (Procurador) Datas 
previstas 

Publicação da Comissão. 15/03/2016 

Publicação do Edital de Abertura do Concurso Público. 22/03/2016 

Período das inscrições 23/03/2016 a 
25/04/2016 

Período de solicitação para isenção do valor de inscrição 23/03/2016 a 
30/03/2016 

Divulgação da consulta individual das solicitações de isenção deferidas e indeferidas, no site da 
Fundação Carlos Chagas. 06/04/2016 

Publicação no Diário Oficial e divulgação no site da Fundação Carlos Chagas do Resultado da 
análise dos pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição, após recursos 18/04/2016 

Prazo de inscrição para os candidatos que tiveram o indeferimento dos pedidos de isenção do 
pagamento do valor da inscrição. 

18/04/2016 a 
25/04/2016 

Encerramento das inscrições pela Internet 25/04/2016 

Data limite para postagem do Laudo Médico pelos candidatos com deficiência e solicitações 
especiais para a realização das provas 25/04/2016 

Divulgação no site da Fundação Carlos Chagas das solicitações deferidas quanto à condição de 
deficiente e solicitações especiais. 

03/05/2016 

Publicação do Edital de Convocação para as Provas Objetivas 16/05/2016 

Aplicação das Provas Objetivas 22/05/2016 

Divulgação dos gabaritos no Diário Oficial do Município (à partir das 8h00) e no site da Fundação 
Carlos Chagas (a partir das 17h, junto com a divulgação das provas no site) 24/05/2016 

Publicação no Diário Oficial do Resultado Preliminar das Provas Objetivas e do resultado dos 
recursos interpostos contra a aplicação da prova e contra o gabarito + republicação do gabarito 
(caso seja necessário) 

04/07/2016 

Divulgação, no site da Fundação Carlos Chagas, das respostas das decisões dos recursos. 04/07/2016 

Vista das Folhas de Respostas das Provas Objetivas. 04/07/2016 a 
06/07/2016 

Publicação no Diário Oficial do Edital de Resultado Final, após recursos e Convocação para a 
aplicação da 2ª Etapa - Prova Dissertativa e Peça Processual 21/07/2016 

Aplicação da 2ªEtapa – Prova Dissertativa e Peça Processual. 31/07/2016 

Publicação do Resultado Preliminar da Prova Dissertativa e Peça Processual 02/09/2016 

Vista da Prova Dissertativa e Peça Processual. 02/09/2016 a 
06/09/2016 

Publicação do Edital de Resultado Final da Prova Dissertativa e Peça Processual e 
Convocação para Títulos 04/10/2016 

Divulgação, no site da Fundação Carlos Chagas, das respostas das decisões dos recursos. 04/10/2016 

Prazo para envio dos títulos. 06/10/2016 a 
10/10/2016 

Publicação do Edital de Resultado Preliminar dos Títulos. 26/10/2016 

Divulgação das respostas dos recursos quanto ao Resultado Preliminar de Títulos (no site da 
Fundação Carlos Chagas). 11/11/2016 

Publicação, em Diário Oficial e no site da Fundação Carlos Chagas, do Resultado Final e do 
resultado dos recursos interpostos quanto aos Títulos. 

11/11/2016 

Homologação do Concurso 16/11/2016 

 
 
 

 

 


